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PORTO VELHO NUM NOVO TEMPO! 

 

Por décadas, Porto Velho careceu de uma política pública voltada à qualidade 

ambiental e urbana, permanecendo por muitos anos, em penúltimo lugar entre as 

capitais brasileiras, no atendimento da população nos quatro eixos do saneamento 

básico, sendo eles: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, gestão 

urbana de resíduos sólidos e drenagem.  

A Lei Federal 11.445, de 05 de janeiro de 2007, instituiu a Política Nacional 

de Saneamento Básico firmando, entre outras inovações, a obrigatoriedade da 

elaboração dos Planos de Saneamento Básico, trazendo para dentro do 

planejamento sanitário municipal, a participação da população e seus setores 

representados e implementando políticas públicas de saneamento básico em todos 

os municípios. 

A falta de planejamento e direcionamento, tem reflexo direto na saúde da 

população e na capacidade de trazer investimentos novos para o Município, 

aumentando ou mesmo inviabilizando a vinda de novos empreendimentos.  Num 

esforço conjunto e sob a coordenação de um grupo técnico de trabalho, composto 

por servidores do quadro da Prefeitura de Porto Velho e assessorado pelo Instituto 

Brasileiro de Administração Municipal ï IBAM, a Prefeitura de Porto Velho elaborou 

seu Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e hoje, entrega orgulhosamente 

à população da capital.  

Os trabalhos foram conduzidos de forma a captar os anseios de toda a 

sociedade portovelhense, e nortearão as ações do município pelos próximos 20 

anos. Teremos impactos significativos na gestão pública, na cultura sanitária e na 

infraestrutura de saneamento para toda a nossa cidade, alcançando distritos, 

comunidades rurais, ribeirinhas, indígenas e quilombolas. E esse trabalho não acaba 

com a aprovação do nosso PMSB/PVH.  Iniciamos agora a gigante tarefa de planejar, 

coordenar, executar e fiscalizar os programas, além de buscar continuamente o 

atendimento das metas de saneamento pactuadas. 

O esforço a ser desprendido para a universalização do saneamento vai além 

desta gestão, sendo um compromisso intergeracional pertencendo às futuras 

gerações a responsabilidade de manutenção e aprimoramento das conquistas 

alcançadas com este PMSB. 

Vamos em frente, rumo a uma Porto Velho muito melhor para se viver! 

 

Hildon de Lima Chaves 

Prefeito 
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INTRODUÇÃO 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, qualidade e 

regularidade, constitui-se em desafio para as administrações municipais, titulares destes 

serviços, que devem formular políticas públicas que alcancem a melhoria das condições 

sanitárias e ambientais do Município e, consequentemente, da qualidade de vida da 

população. Imbuída desse compromisso, a Prefeitura do Município de Porto Velho celebrou 

contrato com o Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) para elaboração do 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PGIRS), conforme Termo de Contrato n° 108/PGM/2019. 

Com base no artigo 19 §1º, da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), o PGIRS foi 

inserido no PMSB, respeitando o conteúdo mínimo previsto no mesmo artigo. 

§1o O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar 

inserido no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 

2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado 

o disposto no §2o, todos deste artigo. 

Doravante denominado de Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB-Porto Velho), tem 

como objetivo estratégico a universalização dos serviços, admitidas soluções graduais e 

progressivas, compreendendo seus quatro componentes, conforme preconiza a Lei de 

Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (LDNSB, Lei nº 11.445/2007, alterada pela 

Lei nº 14.026/2020) e seu Decreto nº 7.217/2010, a saber: 

I. Abastecimento de Água Potável: constituído pelas atividades e pela disponibilização e 

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento 

público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de 

medição; 

II. Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e 

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, 

ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 

prediais até sua destinação final para produção de água de reúso ou seu lançamento de forma 

adequada no meio ambiente; 

III. Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição 

final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das 

redes; 

IV. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos: constituídos pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, 

tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e 

dos resíduos de limpeza urbana. 

O PMSB-Porto Velho sintetiza um conjunto de informações e conhecimentos produzidos ao 

longo do seu processo de elaboração, os quais se encontram sistematizados nos seguintes 

produtos: 
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Produto 1: Plano de trabalho; 

Produto 2: Plano de comunicação e mobilização social; 

Produto 3: Diagnóstico técnico participativo dos serviços de saneamento básico; 

Produto 4: Prognóstico e alternativas para universalização dos serviços; 

Produto 5: Programas, projetos e ações e hierarquização das áreas e programas de 

intervenção; 

Produto 6: Mecanismos e procedimentos de controle social e instrumentos para avaliação 

sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações; 

Produto 7: Plano Municipal de Saneamento Básico. 

O Plano de Trabalho e o Plano de Comunicação e Mobilização Social (Produtos 1 e 2) 

tiveram como objetivo indicar processos, estratégias e mecanismos a serem aplicados para 

o desenvolvimento dos trabalhos e garantia da efetiva participação e controle social ao longo 

da elaboração e revisão dos documentos. 

Um panorama geral dos serviços de saneamento básico disponibilizados no Município foi 

elaborado, considerando a infraestrutura existente, a atual forma de prestação dos serviços 

e a percepção social da população, assim como aspectos socioeconômicos, ambientais e 

fatores críticos dos quatro componentes, conforme apresentado no Diagnóstico Técnico 

Participativo dos Serviços de Saneamento Básico (Produto 3), que também incluiu 

diagnóstico legal e análise da sustentabilidade econômico-financeira dos serviços. 

Com base no diagnóstico e na evolução populacional, foram estudadas as demandas dos 

quatro componentes para o horizonte temporal de 20 anos, estabelecidos cenários e 

alternativas para a universalização, identificados os condicionantes e definidos os objetivos e 

diretrizes para os serviços, conforme apresentado no documento Prognóstico e Alternativas 

para Universalização dos Serviços (Produto 4). 

As metas para avanços nos serviços foram fixadas alinhadas com os cenários escolhidos e 

com base nos planos plurianuais e outros planos governamentais correlatos. Visando ao 

alcance das metas definidas, foram concebidos Programas, Projetos e Ações; bem como 

Ações de Emergência e Contingência (Produto 5), sendo identificadas, ainda, as possíveis 

fontes de financiamento. Buscando maximizar benefícios e garantir que as áreas com maior 

urgência de intervenções sejam atendidas, os programas foram hierarquizados. 

A atuação do Município no planejamento do saneamento básico deve possibilitar à sociedade 

conhecer e contribuir para o fortalecimento da gestão, desencadeando processos 

participativos desde a concepção do PMSB até o acompanhamento e fiscalização de sua 

implementação. Para tanto foram concebidos Mecanismos e Procedimentos de Controle 

Social e Instrumentos para Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia e Efetividade 

das Ações (Produto 6). 

Nesse contexto, o presente documento ï Plano Municipal de Saneamento Básico (Produto 

7) ï cumpre o conteúdo determinado pela LDNSB e pela PNRS, tendo por objetivo definir os 

princípios norteadores do modelo de gestão a ser adotado, estabelecer diretrizes e fixar metas 

de cobertura e atendimento para que seja possível alcançar a universalização dos serviços 

públicos de saneamento básico na totalidade de seu território. 
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1. O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

Porto Velho encontra-se na Região Norte e é a capital brasileira com maior área territorial, 

estendendo-se por cerca de 34 mil km². Inserido no Bioma Amazônia, faz divisa ao norte com 

três municípios do estado do Amazonas (Lábrea, Canutama e Humaitá); a oeste, faz fronteira 

com a Bolívia e uma pequena parte do Acre, com o Município de Acrelândia; já ao sul faz 

limites com seis municípios rondonienses (Nova Mamoré, Buritis, Alto Paraíso, Candeias do 

Jamari, Cujubim e Machadinho DôOeste). Os mapas tem§ticos que ilustram esse cap²tulo 

encontram-se no Anexo 1. 

A divisão político-administrativa de Porto Velho é definida por 12 distritos1, organizados em 

três regiões: Alto, Médio e Baixo Madeira. Além da área urbana do distrito-sede, o Município 

abriga uma diversidade de territórios, compostos também por seus respectivos núcleos 

urbanos, sedes dos doze distritos, e outras aglomerações que por seu porte assumem 

características urbanas. Já as localidades são caracterizadas por serem aglomerados rurais 

isolados, que dispõem de certo nível de infraestrutura (povoados) ou não (lugarejos). 

 

Figura 1. Regiões do Município de Porto Velho/RO. 
Fonte: Elaborado pelo IBAM, a partir de dados secundários indicados na figura. 

                                                      
1 Lei n° 1.378, de 29 novembro de 1999. Embora duas leis posteriores tenham definido a criação dos distritos de 
União Bandeirantes e Rio Pardo, como não foram seguidas da delimitação territorial dos mesmos, suas implantações 
permanecem formalmente incompletas. 
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As Terras indígenas (TIs) de Porto Velho são pertencentes a três etnias: Karitiana, Karipuna 

e Kaxarari. Além das TIs homologadas pela FUNAI, existe a aldeia indígena Kassupá no 

Bairro São Francisco, na Zona Sul do distrito-sede de Porto Velho, e também uma 

concentração indígena no bairro Nacional. Já os assentamentos rurais são conjuntos de 

unidades agrícolas independentes entre si e, em Porto Velho, o maior assentamento rural é 

o Joana Dôarc, localizado na regi«o do M®dio Madeira, pr·ximo a Jaci-Paraná. 

Segundo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em Porto Velho 

existem 16 Assentamentos Rurais. A capacidade total dos assentamentos equivale a 3.135 

fam²lias, sendo PA Alian­a e PA Joana Dôarc III, os maiores, com capacidade para, 

respectivamente, 428 e 393 famílias. Nas informações do cadastro dos assentamentos, há 

também três unidades de conservação de uso sustentável: Resex do Lago do Cuniã, Resex 

Rio Jaci-Paraná e Flona de Jacundá. Ao todo, há 14 núcleos urbanos, 66 localidades, 17 

assentamentos rurais e 3 Terras Indígenas no Município de Porto Velho (Figura 2). 

 

Figura 2. Localização dos Assentamentos Rurais. 

Fonte: Elaborado pelo IBAM, a partir de dados do INCRA. 
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1.1. MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

O Município de Porto Velho apresenta relevo pouco acidentado, ausência de grandes 

elevações ou depressões, com variações de altitude que chegam a pouco mais de 400m. É 

nos distritos do Médio Madeira que os pontos mais elevados do Município se encontram, em 

especial na Unidade de Conservação Parque Nacional Mapinguari. Na área urbana do 

distrito-sede, as variações de altimetria oscilam entre 16 e 187m. 

Inserido no Bioma Amazônia, o Município apresenta um mosaico diversificado, comum a toda 

a Amazônia, de florestas tropicais densas e preservadas. Os tipos de vegetação encontrados 

no Município são: Floresta Ombrófila Aberta Submontana, Floresta Ombrófila Aberta das 

Terras Baixas e Savana/Floresta Ombrófila. 

Os grandes maciços florestais estão representados por Unidades de Conservação (UCs) e 

Terras Indígenas (TIs). Porto Velho possui no território três Terras Indígenas e 18 Unidades 

de Conservação que buscam servir de barreiras ou áreas de amortecimento protegidas por 

lei (Figura 3). No entanto, essas florestas possuem um desafio socioambiental: convivem 

com o avanço do desmatamento, a exploração madeireira e o garimpo ilegais; conflitos legais 

com as UCs e TIs; grandes obras de infraestrutura e ocupação populacional desordenada do 

território, além de implantação de pecuária bovina e agricultura de grãos. Porto Velho tem se 

destacado entre as capitais com maior taxa de desmatamento no acumulado de 2009 até 

2019, totalizando 3.005,05 km². 

 
Figura 3. Unidades de Conservação e Terras Indígenas do Município de Porto Velho. 
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Fonte: Elaborado pelo IBAM, a partir de dados secundários indicados na figura. 

O Município de Porto Velho está inserido na bacia hidrográfica do rio Madeira, que integra a 

bacia Amazônica e banha três países: Brasil, Bolívia e Peru, com cerca de 1,4 milhão de km². 

O rio Madeira possui uma extensão de 3.330 km, e a parcela nacional da bacia mais 

representativa é a da sub-bacia do rio Madeira (Figura 4), que sofreu modificações na sua 

dinâmica hidrológica decorrentes da instalação das hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau. 

 
Figura 4. Hidrografia do Município de Porto Velho. 

Fonte: Elaborado pelo IBAM, a partir de dados secundários indicados na figura. 

 

1.2. DEMOGRAFIA E PERFIL SOCIOECONÔMICO 

Porto Velho passou por grandes transformações nos últimos dez anos devido às instalações 

das Usinas Hidrelétricas (UHE) de Santo Antônio e Jirau, às obras do Programa de 

Aceleração do Crescimento do Governo Federal (PAC) e do Programa Minha Casa Minha 

Vida (PMCMV). Ainda que o último Censo Populacional, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), tenha sido feito em 2010, é preciso analisar o perfil 

demográfico e socioeconômico do Município com as devidas ressalvas ï como os efeitos da 

realocação da população do núcleo urbano do distrito de Mutum-Paraná após a inundação 

gerada pela UHE de Jirau, por exemplo. 
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De acordo com o Censo de 2010, Porto Velho possui 428.527 habitantes, com uma estimativa 

populacional para 2019, segundo o IBGE, de 529.544 habitantes, representando um aumento 

de 23,6% da população. Trata-se do município mais populoso do Estado, correspondendo a 

quase um terço da população rondoniense (27,4%). 

A análise da população em relação aos índices de educação, saúde, renda e habitação é 

importante para a formulação de políticas públicas, tanto para indicar territórios mais frágeis 

como aqueles que precisam de atenção diferenciada para garantir o bem-estar de diferentes 

grupos. Para esta análise, as famílias mais vulneráveis seriam aquelas que, em geral, moram 

em habitações precárias, em áreas inadequadas, sujeitas a alagamentos sazonais e 

desmoronamentos, desprovidas de infraestrutura e com carência de serviços urbanos, 

principalmente saneamento básico. 

No Município há 74.254 famílias inseridas no Cadastro Único2, sendo 21.786 delas 

beneficiárias do Bolsa Família, que equivalem a cerca de 13,6% da população total de Porto 

Velho; neste número incluem-se 3.558 famílias que, sem o programa, estariam em condição 

de extrema pobreza (Ministério da Cidadania, 2020). 

A síntese dos dados demográficos e do perfil socioeconômico do Município de Porto Velho é 

apresentada no infográfico a seguir. 

                                                      
2 O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), coordenado pelo Ministério da 
Cidadania, é um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, ou seja, aquelas com renda 
mensal de até meio salário mínimo por pessoa, ou com renda mensal total de até três salários mínimos. O cadastro 
é obrigatório para seleção de beneficiários de programas sociais do Governo Federal, como o Bolsa Família. 
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2. FUNDAMENTOS E METODOLOGIA 

2.1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

As Leis Federais n° 11.445/2007, Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico 

(LDNSB) e nº 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabeleceram 

princípios fundamentais para o saneamento básico (Quadro 1), tomando como referência 

direitos garantidos pela Constituição Federal (CF/1988), tais como os direitos à habitação, à 

saúde e ao meio ambiente saudável, os quais nortearam a estruturação metodológica para 

elaboração do PMSB-Porto Velho. 

Quadro 1. Princípios fundamentais. 

Lei nº 11.445/2007, art. 2o Lei nª 12.305/2010, art. 6o 

1. Universalização do acesso e efetiva prestação 

do serviço; 

2. Integralidade, compreendida como o conjunto 

de atividades e componentes de cada um dos 

diversos serviços de saneamento que propicie 

à população o acesso a eles em conformidade 

com suas necessidades e maximize a eficácia 

das ações e dos resultados; 

3. Abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos realizados de forma 

adequada à saúde pública, à conservação dos 

recursos naturais e à proteção do meio 

ambiente; 

4. Disponibilidade, nas áreas urbanas, de 

serviços de drenagem e manejo das águas 

pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização 

preventiva das redes, adequados à saúde 

pública, à proteção do meio ambiente e à 

segurança da vida e do patrimônio público e 

privado; 

5. Adoção de métodos, técnicas e processos que 

considerem as peculiaridades locais e 

regionais; 

6. Articulação com as políticas de 

desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua 

erradicação, de proteção ambiental, de 

promoção da saúde, de recursos hídricos e 

outras de interesse social relevante, 

destinadas à melhoria da qualidade de vida, 

para as quais o saneamento básico seja fator 

determinante; 

7. Eficiência e sustentabilidade econômica; 

1. Prevenção e a precaução; 

2. Poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

3. A visão sistêmica, na gestão dos resíduos 

sólidos, que considere as variáveis 

ambientais, sociais, culturais, econômicas, 

tecnológicas e de saúde pública; 

4. Desenvolvimento sustentável; 

5. Ecoeficiência, mediante a compatibilização 

entre o fornecimento, a preços competitivos, 

de bens e serviços qualificados que 

satisfaçam as necessidades humanas e 

tragam qualidade de vida e a redução do 

impacto ambiental e do consumo de recursos 

naturais a um nível, no mínimo, equivalente à 

capacidade de sustentação estimada do 

planeta;  

6. Cooperação entre as diferentes esferas do 

Poder Público, o setor empresarial e demais 

segmentos da sociedade; 

7. Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos; 

8. Reconhecimento do resíduo sólido reutilizável 

e reciclável como um bem econômico e de 

valor social, gerador de trabalho e renda e 

promotor de cidadania; 

9. Respeito às diversidades locais e regionais; 

10. Direito da sociedade à informação e ao 

controle social; 

11. Razoabilidade e a proporcionalidade. 
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Lei nº 11.445/2007, art. 2o Lei nª 12.305/2010, art. 6o 

8. Estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à 

utilização de tecnologias apropriadas, 

consideradas a capacidade de pagamento dos 

usuários, a adoção de soluções graduais e 

progressivas e a melhoria da qualidade com 

ganhos de eficiência e redução dos custos 

para os usuários; 

9. Transparência das ações, baseada em 

sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

10. Controle social; 

11. Segurança, qualidade, regularidade e 

continuidade; 

12. Integração das infraestruturas e dos serviços 

com a gestão eficiente dos recursos hídricos; 

13. Redução e controle das perdas de água, 

inclusive na distribuição de água tratada, 

estímulo à racionalização de seu consumo 

pelos usuários e fomento à eficiência 

energética, ao reúso de efluentes sanitários e 

ao aproveitamento de águas de chuva; 

14. Prestação regionalizada dos serviços, com 

vistas à geração de ganhos de escala e à 

garantia da universalização e da viabilidade 

técnica e econômico-financeira dos serviços; 

15. Seleção competitiva do prestador dos 

serviços; 

16. Prestação concomitante dos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário. 

 

2.2. PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 

Além dos princípios da LDNSB e da PNRS, os pressupostos metodológicos que orientaram a 

elaboração do PMSB-Porto Velho incorporaram os principais conceitos preconizados no âmbito 

das agendas que promovem a universalização e a sustentabilidade dos serviços de saneamento 

básico: 

¶ Transparência e governança: o compromisso institucional em promover a boa 

governança na gestão dos serviços de saneamento básico está diretamente associado 

à transparência das ações empreendidas por meio de processos democráticos, 

participativos e representativos; 

¶ Participação e controle social: a participação social deve ser assegurada ao longo de 

todo o processo de formulação, implementação e avaliação do PMSB, por meio de 

mecanismos de divulgação e democratização da informação, a fim de que o processo 
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de trabalho incorpore as necessidades da sociedade e promova a responsabilidade 

compartilhada e o controle social; 

¶ Gestão associada: a incorporação do conceito nas atividades de planejamento, 

regulação, fiscalização e prestação dos serviços públicos de saneamento básico, e no 

âmbito dos consórcios públicos, a fim de responder de forma compartilhada a problemas 

comuns de gestão e gerenciamento dos serviços. 

Assim, são pressupostos que balizaram a metodologia empregada nos trabalhos: 

Interlocução entre as equipes do IBAM e da Prefeitura 

Com o objetivo de assegurar a participação e compromisso da administração pública, foram 

criadas por meio do Decreto nº 16.531, assinado em 07/02/2020, uma Comissão de 

Coordenação (CC) e um Grupo Técnico de Trabalho (GTT). 

Com a formalização destes grupos fomentou-se um diálogo entre público e privado e criou-se 

um fórum de discussão onde foram compartilhadas diferentes perspectivas sobre o estado da 

arte do saneamento básico no Município, destacando deficiências, apontando soluções e 

determinando atribuições específicas a cada um dos atores. 

A Comissão de Coordenação, instância consultiva formalmente institucionalizada, foi 

responsável pela coordenação, condução e acompanhamento da elaboração dos Planos. 

Integram a comissão os secretários municipais de Governo, Integração, Saúde, Assistência 

Social e Família, Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Regularização Fundiária, Habitação e 

Urbanismo, Planejamento, Orçamento e Gestão, e as Subsecretarias de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, Serviços Básicos, além da Procuradoria Geral do Município e da 

Empresa Pública de Urbanismo. Essa composição buscou promover uma abordagem 

multidisciplinar e articular programas e políticas municipais em desenvolvimento no Município 

que tenham interface com o saneamento básico. 

O Secretário Municipal de Integração exerceu a função de Secretário Executivo do Comissão de 

Coordenação. 

Atribuições da Comissão de Coordenação: 

Å Exercer a competência municipal, enquanto titular dos serviços de saneamento básico, 

no planejamento de políticas públicas para o setor; 

Å Disponibilizar e/ou facilitar o acesso às informações técnicas necessárias para a 

elaboração dos produtos; 

Å Contribuir na identificação de soluções para a melhoria dos serviços públicos de 

saneamento básico; 

Å Aprovar os produtos que serão elaborados ao longo do trabalho. 

O Grupo Técnico de Trabalho, instância responsável pela operacionalização do processo de 

elaboração dos Planos, foi composto pela equipe técnica do IBAM e por técnicos, sempre um 

titular e um suplente, designados das secretarias municipais e membros da Comissão de 

Coordenação. 

Atribuições do Grupo Técnico de Trabalho: 

Å Participar das etapas de desenvolvimento apresentando sugestões e críticas; 

Å Contribuir com insumos para elaboração dos Planos; 
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Å Apoiar as ações previstas no Plano de Mobilização e Comunicação Social, na difusão das 

informações e mobilizações setoriais; 

Å Providenciar toda a logística, mobilização, divulgação e registro dos eventos públicos; 

Å Conduzir diretamente as reuniões comunitárias nos distritos; 

Å Validar os produtos. 

Processo participativo e representativo 

A metodologia participativa estruturadora das etapas de elaboração do PMSB-Porto Velho tem 

sua ênfase assentada no diálogo e na contínua açãoïreflexãoïação. Assim, no decorrer dos 

trabalhos contou-se com a participação de diversos setores locais ï instituições, grupos, 

conselhos e indivíduos ï nas oficinas técnicas, reuniões comunitárias e audiências públicas, 

possibilitando o controle e a participação social. 

O plano como instrumento de um processo 

Os Planos de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos têm a função de 

nortear a gestão dos serviços de saneamento básico. Esta, por sua vez, tem início no 

planejamento, no qual os planos desempenham papel fundamental. Por outro lado, enquanto 

instrumento de gestão, constitui-se em um processo continuado, que possibilita aprender 

fazendo, onde algumas ações e diretrizes definidas nos Planos podem ser iniciadas ainda em 

sua etapa de elaboração ï o que será determinante para sua implementação. 

Integração de políticas e programas 

O PMSB-Porto Velho consubstancia-se em instrumento fundamental de uma política municipal 

para o saneamento básico e deve ser elaborado de forma articulada com outras políticas públicas 

e programas municipais que apresentem interface com o setor do saneamento básico, a exemplo 

do plano diretor, de habitação, de recursos hídricos, de forma a fomentar políticas públicas 

voltadas à promoção de cidades mais saudáveis, sustentáveis e resilientes. 

2.3. METODOLOGIA DE TRABALHO 

Diante dos pressupostos metodológicos norteadores do processo de elaboração do PMSB-Porto 

Velho, a metodologia utilizada na execução das etapas e atividades buscou confirmar uma 

perspectiva sistêmica, compreendendo todos os componentes do saneamento básico, e 

considerou também, além da dimensão técnica, a percepção da sociedade sobre os serviços 

ofertados, tanto na investigação dos problemas quanto para as propostas de soluções. 

Assim, a metodologia foi calcada em critérios técnicos e participativos, a saber: 

Å Exploratório-descritivo, bibliográfico e documental, por meio de levantamentos 

fundamentados em relatórios disponíveis e na coleta de dados efetuada em fontes 

secundárias e primárias; 

Å Entrevistas com gestores, técnicos e prestadores de serviços, a fim de complementar e 

confirmar os dados coletados; 

Å Visitas de campo, para constatar o estado da arte dos serviços de saneamento básico; 

Å Pesquisa de percepção social, com aplicação de questionário em campo e utilizando 

mídias digitais; 

Å Consolidação, análise e conclusões dos dados levantados, para a definição do 

referencial tecnológico a ser adotado. 
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2.4. ABRANGÊNCIA DO PMSB-PORTO VELHO 

A abrangência geográfica de aplicação do PMSB-Porto Velho é o conjunto de 12 distritos que 

integram o território do Município, tanto suas áreas urbanas quanto rurais e ribeirinhas. 

A abrangência temporal é compreendida entre o momento atual (2020) e o horizonte de 20 

anos, com revisões quadrienais, programadas para os anos de 2025, 2029, 2033 e 2037, em 

conexão com o Plano Plurianual (PPA), a fim de se manter a coerência das ações de saneamento 

básico com as metas governamentais, e, assim, conformar-se com a LDNSB e PNRS, que 

estabelecem a revisão do PMSB a cada quatro anos. No início do ano de 2040, o PMSB-Porto 

Velho perderá sua validade e deverá ser revisto na íntegra. 

 

3.  OBJETIVOS ADOTADOS 

3.1. OBJETIVOS GERAIS 

Para a elaboração do planejamento estratégico do saneamento básico e, consequentemente, 

das ações a serem definidas no PMSB-Porto Velho, foram adotados os objetivos gerais 

recomendados no Guia para Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico3, assim 

como aqueles previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), conforme demonstra 

o Quadro 2. 

Quadro 2. Objetivos gerais do PMSB-Porto Velho. 

Objetivos Descrição 

Universalização dos 
serviços de saneamento 
básico 

Assegurar a universalização da prestação dos serviços de saneamento 
básico a toda a população, abrangendo a área urbana e rural do Município, 
assegurando a regularidade, continuidade e funcionalidade na prestação 
desses serviços. 

Promoção da salubridade 
ambiental e da saúde 
coletiva 

Garantir a qualidade ambiental como condição essencial para a promoção 
e melhoria da saúde coletiva; garantir um nível razoável de atendimento 
com sistemas e serviços de saneamento; promover a recuperação e o 
controle da qualidade ambiental, garantindo acesso pleno dos cidadãos aos 
serviços e sistemas de saneamento. 

Proteção dos recursos 
hídricos e controle da 
poluição 

Garantir a qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 
principalmente os mananciais destinados ao consumo humano; garantir um 
nível razoável de atendimento com sistemas de drenagem e tratamento dos 
efluentes (em particular os domésticos); promover a recuperação e o 
controle da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, por 
meio do tratamento e da redução das cargas poluentes e da poluição difusa. 

Abastecimento de água 
às populações e 
atividades econômicas 

Assegurar uma gestão racional da demanda de água, em função dos 
recursos disponíveis e das perspectivas socioeconômicas; procurar uma 
gestão sustentável e integrada dos mananciais subterrâneos e superficiais; 
garantir a quantidade de água necessária para o abastecimento às 
populações e o desenvolvimento das atividades econômicas; promover a 
conservação dos recursos hídricos por meio da redução das perdas nos 
sistemas ou da reutilização da água. 

Proteção à natureza 

Assegurar a proteção do meio ambiente, com ênfase na proteção do solo e 
nos meios aquáticos e ribeirinhos com maior interesse ecológico, a 
proteção e recuperação de habitat e condições de suporte das espécies 
nos meios hídricos; estabelecer condições adequadas de manejo do solo 

                                                      
3 Guia para Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico, Ministério das Cidades, 2ª edição, Brasília, 2011. 
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Objetivos Descrição 

para evitar degrada­«o; estabelecer vaz»es ñecol·gicasò e evitar a 
excessiva artificialização do regime hidrológico dos cursos de água. 

Proteção contra 
situações hidrológicas 
extremas 

Promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais das secas por 
meio de medidas de gestão em função das disponibilidades de água, 
impondo restrições ao fornecimento em situação de seca e promovendo a 
racionalização dos consumos através de planos de contingência; promover 
a minimização dos efeitos econômicos e sociais das enchentes por meio do 
ordenamento da ocupação das áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o 
estabelecimento de mapas de risco de inundação, a regularização e a 
conservação da rede de drenagem; promover a implantação de obras de 
controle; promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais de 
acidentes de poluição, via o estabelecimento de planos de emergência, 
visando à minimização dos seus efeitos. 

Valorização social e 
econômica dos recursos 
ambientais 

Estabelecer prioridades de uso para os recursos ambientais e definir a 
destinação dos diversos resíduos provenientes da atividade humana; 
promover a identificação dos locais com aptidão para usos específicos 
relacionados ao saneamento ambiental; promover a valorização econômica 
dos recursos ambientais, ordenando os empreendimentos no território. 

Ordenamento do território 

Preservar as áreas de várzea; impor condicionamentos aos usos do solo 
por meio da definição de diretrizes de ordenamento e de ocupação; 
promover a reabilitação e renaturalização dos leitos de rios e canais; 
promover o zoneamento em termos de uso e ocupação do solo. 

Normatização jurídico-
institucional 

Assegurar a simplificação e racionalização dos processos de gestão da 
política e dos sistemas de saneamento básico; promover a melhoria da 
coordenação interinstitucional, corrigir eventuais deficiências da legislação 
vigente. 

Sustentabilidade 
econômico-financeira 

Promover a sustentabilidade econômica e financeira dos sistemas de 
saneamento e a utilização racional dos recursos hídricos, incentivar a 
adoção dos princípios usuário-pagador e poluidor-pagador. 

Gestão integrada de 
resíduos sólidos 

Abordar os resíduos sólidos a partir de uma perspectiva integrada, de forma 
a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável em 
todas as etapas de planejamento, elaboração, implementação e 
monitoramento dos Planos. 

Articulação entre as 
diferentes esferas do 
poder público, e destas 
com o setor empresarial 

Estimular ações articuladas e complementares entre as diversas esferas de 
governo, horizontal e verticalmente, com vistas à gestão compartilhada, e 
destas com o setor empresarial para a promoção de cooperação técnica e 
financeira e para a implementação da responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos (CVP). 

Fomento às 
organizações de 
catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis 

Articulação com o setor empresarial, diante da responsabilidade 
compartilhada pelo CVP, para fomentar ações de melhoria da coleta 
seletiva e da estruturação das organizações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis. 

Capacitação técnica 

Estimular ações de capacitação técnica continuada com vistas a 
qualificação dos profissionais, adequação de procedimentos operacionais 
e de controle, implantação de indicadores de monitoramento para avaliar a 
gestão dos serviços de saneamento básico. 

 

  



 

34 

 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

São considerados como objetivos específicos para o saneamento básico: 

¶ Fortalecer e qualificar a estrutura institucional do saneamento básico; 

¶ Elaborar ferramentas de planejamento contendo informações e dados atualizados do 

saneamento básico com vistas a auxiliar na tomada de decisão; 

¶ Assegurar a regulação e fiscalização do sistema e dos serviços de saneamento básico; 

¶ Promover a interação entre a sociedade e a administração pública, com eficiência e 

eficácia, com vistas a solucionar os problemas e as deficiências sociais; 

¶ Viabilizar recursos financeiros para implementação das ações necessárias para garantia 

da universalização dos serviços; 

¶ Atingir o equilíbrio econômico financeiro considerando as necessidades de investimento 

para a melhoria da qualidade dos serviços, universalização do atendimento e manutenção 

da equidade social no acesso ao saneamento básico, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários; 

¶ Fomentar ações que contribuam com a geração de negócios, trabalho, emprego e renda 

associados ao setor. 

Para cada um dos componentes, os objetivos específicos poderão ser visualizados no Quadro 

3. 

Quadro 3. Objetivos específicos para cada componente do saneamento básico. 

Componente Objetivos específicos 

Abastecimento de água 

potável 

Å Garantir o acesso da população à água potável com qualidade e 

quantidade; 

Å Levantar e atualizar dados estruturais do sistema de abastecimento de 

água; 

Å Reduzir o desperdício; 

Å Reduzir as perdas reais (físicas) no abastecimento de água; 

Å Reduzir a inadimplência; 

Å Estabelecer medidas de apoio à reabilitação dos sistemas existentes e à 

implantação de novos sistemas; 

Å Promover a sensibilização e educação ambiental para o consumo 

consciente e racional de água e para a preservação dos mananciais de 

abastecimento; 

Å Fortalecer e ampliar a fiscalização dos serviços prestados; 

Å Fortalecer a regulação dos serviços para que as intervenções estejam 

alinhadas com o planejamento realizado e para que a ýxa­«o das tarifas 

seja eýciente e obede­a a crit®rios t®cnicos e econ¹micos adequados e 

a objetivos sociais justos. 
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Componente Objetivos específicos 

Esgotamento sanitário 

Å Fomentar a universalização do sistema de esgotamento sanitário; 

Å Implantar, ampliar e melhorar a infraestrutura para coleta e tratamento de 

esgoto, garantindo a melhoria da qualidade ambiental dos corpos 

hídricos; 

Å Proteger os mananciais de abastecimento, em especial aqueles 

destinados ao consumo humano;  

Å Garantir qualidade operacional no sistema; 

Å Garantir no sistema a promoção do controle e proteção ambiental; 

Å Caracterizar, controlar e prevenir os riscos de poluição dos corpos 

hídricos; 

Å Fortalecer e ampliar a fiscalização dos serviços prestados; 

Å Fortalecer a regulação dos serviços para que as intervenções estejam 

alinhadas com o planejamento realizado; 

Å Promover a sensibilização e educação ambiental quanto à importância do 

sistema de coleta e tratamento de esgoto, bem como aos impactos 

causados por lançamentos clandestinos. 

Drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas 

Å Cadastrar, mapear e atualizar as infraestruturas e dispositivos do sistema 

municipal de drenagem e manejo das águas pluviais; 

Å Desenvolver instrumentos de planejamento específico para esse sistema; 

Å Proporcionar ao Município infraestruturas e dispositivos adequados para 

a eficácia do sistema; 

Å Assegurar o adequado funcionamento do sistema; 

Å Estabelecer mecanismos para o reaproveitamento, retenção e infiltração 

das águas pluviais, reduzindo as cargas do sistema e promovendo o 

controle de cheias, podendo ser exigidos na abertura de novos 

empreendimentos (loteamentos); 

Å Garantir a prevenção e o controle de inundações, enchentes e 

alagamentos; 

Å Atualizar anualmente o mapeamento das áreas sujeitas a inundações que 

causam riscos à população local; 

Å Promover a requalificação das edificações em áreas de risco e o 

remanejamento quando necessário para locais adequados; 

Å Restringir a ocupação de áreas que apresentam riscos de inundações; 

Å Estudar e implementar medidas visando proteger as pessoas e bens 

situados em zonas críticas de inundação; 

Å Fortalecer programas e projetos que priorizem a proteção dos igarapés e 

áreas de proteção ambiental, aumentando as áreas de amortecimento 

das chuvas; 

Å Garantir a prote­«o e controle ambiental dos cursos dô§gua; 

Å Implantar projeto de sensibilização e educação ambiental. 
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Componente Objetivos específicos 

Limpeza urbana e 

manejo de resíduos 

sólidos 

Å Ampliar os serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

com qualidade, regularidade e minimização de custos operacionais, 

buscando a universalização dos mesmos para todos os distritos; 

Å Incentivar a gestão associada, considerando a viabilidade econômico-

financeira; 

Å Construção de novo aterro sanitário para recebimento dos rejeitos de 

Porto Velho; 

Å Realizar o controle da elaboração de Planos de Gerenciamento de 

Resíduos (PGRS) por parte daqueles sujeitos a sua elaboração, e a 

fiscalização do gerenciamento adequado desses geradores, sobretudo 

os grandes geradores e os geradores de resíduos de serviços de saúde 

(RSS) e de resíduos da construção civil (RCC);  

Å Aprimorar o programa de coleta seletiva através da articulação com o 

setor empresarial, diante da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida do produto (CVP); 

Å Construir instalações adequadas para recebimento, triagem, tratamento 

e armazenamento dos resíduos até a destinação final; 

Å Promover a inclusão socioprodutiva dos catadores e catadoras de 

materiais recicláveis que ainda não estão formalizados; 

Å Promover sensibilização e educação ambiental com foco na divulgação 

dos serviços de limpeza urbana, ampliação da abrangência da coleta 

seletiva, assim como aumento do índice de recuperação de recicláveis; 

Å Aprimorar mecanismos e procedimentos de controle operacional e 

monitoramento do desempenho dos serviços prestados; 

Å Aprimorar a articulação entre órgãos municipais para os processos de 

fiscalização. 

 

4. DIAGNÓSTICO DO SANEAMENTO BÁSICO 

O processo de elaboração do PMSB-Porto Velho exigiu o levantamento e a consolidação de um 

conjunto de informações, primárias e secundárias, sobre o quadro epidemiológico e de saúde, 

os aspectos socioeconômicos, culturais, ambientais, e as condições da infraestrutura municipal, 

o que permitiu detectar as deficiências nos serviços públicos de saneamento básico. Essa 

construção contemplou também a percepção de técnicos locais e da sociedade, por meio do 

Diagnóstico de Percepção Social. 

4.1. DIAGNÓSTICO DE PERCEPÇÃO SOCIAL 

O Diagnóstico de Percepção Social (DPS) buscou compreender como a população avalia a 

prestação dos serviços de saneamento básico no Município de Porto Velho. A fim de assegurar 

o processo participativo, sua elaboração envolveu a sensibilização e mobilização da sociedade 

civil e permitiu o diálogo com os saberes e fazeres locais. Foram definidos três públicos-alvo para 

ausculta e análise das suas percepções: as representações comunitárias (incluídas aqui as 

lideranças indígenas), os funcionários da administração pública e os moradores. 

As principais ferramentas utilizadas foram questionários, aplicados em campo ou por meio de 

mídias sociais, com base nas seguintes estratégias: (i) realização de reuniões comunitárias, com 
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a participação de moradores e representações comunitárias; (ii) disponibilização de formulários 

online, diferenciados, para os moradores e funcionários da administração pública; (iii) entrevista 

com lideranças indígenas. 

Houve um treinamento prévio dos membros do GTT, conduzido pela da equipe do IBAM, para 

condução das reuniões comunitárias e aplicação dos questionários. Lideranças indígenas 

responderam ao questionário formulado para representações comunitárias, que foi adaptado 

para ser mais coerente com a realidade dessas comunidades. 

A estratégia de mobilização para os funcionários da administração pública municipal foi a 

divulgação nas redes sociais, na página da prefeitura, além de divulgação presencial nas 

secretarias feita pela coordenação do GTT. Para os moradores foi amplamente divulgado um 

questionário online, com o auxílio da equipe de comunicação da SEMA. 

A pesquisa de percepção social se estruturou da seguinte forma (Quadro 4): 

Quadro 4. Estrutura da pesquisa de percepção social. 

 Moradores Funcionários 
Representações 

comunitárias 
Comunidades 

indígenas 

Metodologia 
utilizada 

Questionário 
impresso 

Questionário 
online 

Questionário 
online 

Questionário 
impresso 

Questionário 
impresso 

Setores 
mobilizados 

Moradores 
presentes nas 

reuniões 
comunitárias 

Moradores 
Prefeitura 

Municipal de 
Porto Velho 

Lideranças e 
representações 
presentes nas 

reuniões 
comunitárias 

Etnias: 
Karipuna, 
Karitiana e 
Cassupã/ 
Salamãi 

Amostra 
alcançada no 
distrito-sede 

130 moradores 
1.264 

moradores 

137 
funcionários-
moradores 

23 
representações 
do distrito-sede 8 lideranças 

indígenas Amostra 
alcançada 
nos distritos 

193 moradores 
31 

moradores 
4 funcionários-

moradores 
29 lideranças 
comunitárias 

Período de 
aplicação 

9 a 13 de 
março 

9 de março a 
8 de abril 

9 de março a 8 
de abril 

9 a 13 de março 
9 de março a 8 

de abril 

Mídias 
utilizadas 

Questionário 
impresso, 
folhetos e 

cartazes para 
as reuniões 
comunitárias 

Link no site 
e redes 

sociais da 
PMPVH, 

divulgação 
por e-mail e 
WhatsApp. 

Link no site e 

nas redes 
sociais da 
PMPVH 

Questionários 
impressos, 
folhetos e 

cartazes para as 
reuniões 

comunitárias 

- 

 

Foram realizadas reuniões comunitárias, com mobilização prévia, em todos os distritos do 

Município, incluindo três reuniões no distrito-sede; nessas reuniões foram aplicados 

questionários impressos para todos os presentes, mas com perguntas diferenciadas aos 

moradores e às representações comunitárias. Além da pesquisa, as reuniões tinham como 

objetivo esclarecer o que é o Plano Municipal de Saneamento Básico e seus quatro 

componentes, prazos e atividades. 

Os setores de mobilização foram definidos a partir de bases conceituais das regiões de 

planejamento do Plano Diretor, que dividiu o Município em Alto, Médio e Baixo Madeira, além da 

área urbana do distrito-sede. A área urbana do distrito-sede foi setorizada a partir das suas 

zonas. Um setor foi composto pela Zona Leste, outro pela Sul e um terceiro combinou as Zonas 

Norte, Oeste e Central, conforme Figura 5. 
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(a) Setorização da mobilização social em Porto 

Velho. 

 

(b) Setorização da mobilização social no distrito-

sede. 

Figura 5. Setores de mobilização social. 

 

A realização das reuniões comunitárias possibilitou aproximação e diálogo com as populações 

locais, avançando na organização de informações sobre os núcleos urbanos dos distritos muitas 

vezes desconhecidos da própria administração municipal. Os questionários respondidos pelas 

representações comunitárias forneceram um panorama dos serviços a partir da escala do distrito 

ou dos bairros. Em paralelo, foram produzidas nuvens de palavras, a fim de identificar os 

problemas considerados prioritários, e mapas síntese, onde foram espacializados os principais 

aspectos dos serviços de saneamento básico, considerando dados técnicos e de percepção 

social. As nuvens de palavras são apresentadas nas figuras a seguir. Os mapas síntese 

compõem o Anexo 2. 
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Figura 6. Nuvem de palavras do Alto Madeira. 

 

Figura 7. Nuvem de palavras do Médio Madeira. 
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Figura 8. Nuvem de palavras do Baixo Madeira. 

 

Figura 9. Nuvem de palavras do distrito-sede. 
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Considerando os questionários respondidos nas reuniões comunitárias e na plataforma online, 

tanto para moradores quanto para funcionários, foram analisadas 1.759 respostas, sendo 1.531 

para o distrito-sede e 228 para os demais distritos (Tabela 1). Os dados apontam que a estratégia 

presencial foi mais eficiente para obter respostas dos distritos, enquanto as estratégias online 

foram mais eficientes na sede. 

Tabela 1. Questionários respondidos por moradores. 

 
Moradores 
(presencial) 

Moradores 
(on line) 

Funcionários 
(on line) 

TOTAL 

Distrito-sede 130 1.264 137 1.531 

Demais distritos 193 31 4 228 

TOTAL 323 1.295 141 1.759 

Considerando os dados demográficos do IBGE (2010), a pesquisa de percepção social alcançou 

1,51% dos domicílios de Porto Velho (Tabela 2). Observa-se que percentualmente a participação 

foi menor no distrito-sede do que nos demais distritos.  

Tabela 2. Participação dos distritos na pesquisa. 

Local Domicílios ï total (a) Questionários 
respondidos 

% participação 
(Questionários/domicílios) (b) 

Distrito-sede 106.089 1.531 1,44 

Demais distritos 10.774 228 2,12 

TOTAL 116.863 1759 1,51 

Fonte: (a) https://sidra.ibge.gov.br/tabela/3451#resultado; (b) Esse valor pode ser menor, devido aos dados 

de domicílios serem referentes à 2010 o que, todavia, não prejudica as análises apresentadas. 

Entre os entrevistados, 58,24% eram do sexo feminino e 41,75% do sexo masculino. A média de 

idade do morador entrevistado é de 35,8 anos. 

Distrito-Sede 

No distrito-sede, quanto à participação por zona de planejamento, observa-se que as zonas 

tiveram percentuais muito próximos, em torno de 1,40%, à exceção da Zona Norte, com 3,27% 

de participantes. Em números absolutos, a Zona Leste, mais populosa, se destacou com 517 

participantes, seguida da Zona Sul, com 368. As zonas Central, Oeste e Norte tiveram cerca de 

200 participantes cada uma. Dos 71 bairros do distrito-sede, 67 foram contemplados na pesquisa, 

à exceção dos bairros KM-1, Mocambo e Tupi, todos na Zona Oeste, e Tomé de Souza, na 

margem esquerda. 

Sobre as fontes de abastecimento de água, os resultados apontam para a importância das 

soluções alternativas, visto que 55,26% afirmaram depender delas. As zonas Norte e Sul 

apresentaram a menor cobertura dos domicílios atendidos por rede encanada, com 35,05% e 

25,14% respectivamente. 

Quanto à qualidade da água, 49,67% consideram a água boa para o consumo; entretanto, 

65,92% afirmaram consumir água mineral. Na Zona Central essa proporção é bem acima da 

média, com 85,19% que bebem água mineral, enquanto na Zona Leste apenas 56,98%.  

56,93% dos moradores afirmaram n«o receber conta dô§gua; 37,50% informaram n«o estar 

ligados à rede pública, e cerca de 13% afirmaram nunca ter faltado água ou faltar pelo menos 

uma vez por semana, especialmente nas zonas Central e Oeste. 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/3451#resultado
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A fossa é o destino dos esgotos relatado por 64,16% dos moradores. As zonas Leste e Sul 

apresentaram valores acima da média para o descarte em fossas, com 71,07% e 67,12%, 

respectivamente. 60,47% dos respondentes da Zona Norte disseram existir rios poluídos no seu 

bairro ou localidade que poderiam ser usados para recreação ou pesca. 

Sobre o serviço de coleta de resíduos, 93,63% apontaram que ele ocorre em suas ruas, enquanto 

apenas 17,98% contam com o serviço de coleta seletiva em seu bairro. Sobre o descarte 

inadequado de resíduos, 61,80% dos respondentes disseram que existe terreno baldio com lixo 

acumulado em sua rua. 

Sobre ocorrências de desastres, 50,94% disseram haver problemas de alagamentos ou 

enchentes em seu bairro, sendo que na zona Central, esse valor chega a 59,26%, com destaque 

para o bairro Lagoa, onde 75% dos participantes apontaram já ter sofrido com alagamentos. 

Foi perguntado, apenas nos questionários online, dentre os problemas de saneamento 

identificados pelos moradores, qual era mais crítico. O esgoto foi apontado por 49,77% dos 

moradores, enquanto 30,83% responderam ser a drenagem; depois veio a água, com 10,59%, e 

8,81% indicaram o lixo. Na Zona Norte o percentual de respostas sobre esgoto foi o maior 

registrado, com 60,82%, e o menor foi na Zona Leste (40,14%). As questões de drenagem foram 

mais apontadas na Zona Leste (40,33%). 

Demais Distritos 

Quanto à participação nos demais distritos, observa-se que as regiões do Alto e do Baixo Madeira 

tiveram percentuais próximos, com 2,51% e 2,82%, respectivamente. A participação do Médio 

foi de apenas 1,19%. Ocorreu grande variação entre os distritos, com Demarcação tendo 14,73% 

e Rio Pardo 0,90%. Apenas em São Carlos não houve nenhum respondente. 

Sobre as fontes de abastecimento de água potável, 43,81% responderam que a água vem de 

poço individual. No Baixo Madeira, poço coletivo é utilizado por 52,50%. Os resultados apontam 

para a importância das soluções alternativas para o abastecimento de água, visto que 61,07% 

afirmaram depender delas. 

A rede encanada é utilizada por 34,51% dos respondentes, sendo que em Nova Mutum-Paraná 

esse percentual é de 88,24%; vale lembrar que esse distrito foi criado e totalmente construído a 

partir das remoções feitas com a implantação das UHEs Santo Antônio e Jirau, e conta com 

redes de água encanada e de esgoto, coleta convencional e seletiva, e pontos de coleta especial 

em valores percentuais bastante superiores aos demais distritos da região. 

Nos distritos na BR-364 (Alto e Médio Madeira) a água é considerada boa para consumo para 

38,30%, enquanto no Baixo Madeira 60% dos respondentes a consideram dessa forma, sendo 

85,71% em Calama. Quando regionalizamos a análise, percebemos muitas diferenças entre os 

distritos. Água mineral é opção para 45,35% no Médio Madeira, chegando a 76,47% em Nova 

Mutum-Paraná, e apenas para 2,5% no Baixo Madeira. Aí, 30% bebem água sem qualquer tipo 

de tratamento e no Alto Madeira esse valor ® 6,86%. Sobre conta dô§gua, 68,02% afirmaram n«o 

receber. Nos distritos e localidades de Vista Alegre do Abunã, União Bandeirantes, Rio Pardo, 

Nova Califórnia, Fortaleza do Abunã e Calama, todos os participantes afirmaram não receber 

conta; por outro lado, em Nova Mutum-Paraná, todos os participantes afirmaram recebê-la. 

Quando consideramos apenas os distritos do Baixo Madeira, 30% dizem que nunca faltou água 

e 50%, dizem raramente faltar. Nos distritos da BR-364 o valor percentual dos respondentes que 

disseram que nunca faltou água cai para 19,15%; 20,21% afirmam que raramente e 2,66% dizem 

que falta água pelo menos uma vez por semana. 
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Sobre a coleta de resíduos, 77,16% disseram que existe coleta de lixo em sua rua. Por outro 

lado, em Calama, Rio Pardo e Nazaré foi apontada a ausência do serviço por todos os 

respondentes. 

46,49% descartam resíduos recicláveis na coleta domiciliar. No Baixo Madeira, 52,50% queimam 

os resíduos recicláveis, chegando a 85,71% em Calama. A prática de queimar resíduos 

recicláveis é muito frequente e a coleta seletiva ainda é bem restrita; 17,54% dos moradores 

dizem contar com esse serviço, e ainda apenas 7,50% no Baixo Madeira. 

Alagamentos ou enchentes foram citados em todos os distritos de Porto Velho, sendo 75% no 

Baixo Madeira, com destaque para Demarcação, com 93,75%, e 36,27% no Alto Madeira, com 

destaque para Vista Alegre do Abunã, com 50%. Em Rio Pardo, no Médio Madeira, 70% 

afirmaram sofrer com alagamentos. 

No Baixo Madeira 25% dos entrevistados disseram sofrer com deslizamentos e 

desbarrancamentos. 

73,60% dos moradores disseram que a fossa é o destino do seu esgoto, sendo 85% no Baixo 

Madeira e 82,35% no Alto Madeira. Dentre os que têm tratamento de esgoto, 60,71% se utilizam 

de fossas-filtro individuais. 

48,22% dos respondentes dos distritos disseram haver rios poluídos em sua comunidade que 

poderiam ser utilizados para pesca ou recreação. 

4.2. DIAGNÓSTICO TÉCNICO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO 

O serviço público pode ser definido como uma atividade para a satisfação concreta de 

necessidades da população, materiais ou imateriais, executada sob regime de direito público. A 

LDNSB considera o saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e 

instalações operacionais que propiciam no Município o abastecimento de água potável, o 

esgotamento sanitário, a drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, e a limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos. 

As informações sobre os serviços públicos de saneamento básico oferecidos em Porto Velho 

encontram-se resumidamente descritas nos infográficos a seguir. 
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Dentre os problemas identificados para o abastecimento de água potável destacam-se: o baixo 

atendimento populacional, o consumo reprimido e a disseminação de soluções alternativas em 

decorrência da oferta deficiente de água, os altos índices de perdas físicas, o baixo índice de 

micromedição, a ausência de macromedição e a capacidade reduzida de reservação das zonas 

Leste e Sul. Já para o esgotamento sanitário, os principais problemas foram: o uso da rede de 

drenagem pluvial para a coleta de esgoto (rede mista), os baixos índices de coleta e tratamento 

em relação à água consumida e a disseminação de soluções alternativas sem controle. 

Para a drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas, destacam-se como problemas: a 

descentralização dos serviços, a descontinuidade e/ou lenta implantação dos programas e 

projetos, a ocupação de planícies de inundação e regiões ribeirinhas, a alta recorrência de 

desastres (inundações, alagamentos e terras caídas), a mudança no curso natural dos igarapés, 

o subdimensionamento e a ausência de cadastro técnico da rede de microdrenagem, a falta de 

manutenção preventiva, os lançamentos clandestinos de esgoto e resíduos nas redes de 

macrodrenagem e a intensa degradação das áreas de preservação e de zonas de amortecimento 

de chuvas. 

Quanto aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, os problemas mais graves 

encontrados foram: a baixa cobertura dos serviços de limpeza urbana e coleta seletiva, o baixo 

índice de recuperação de recicláveis, a ausência de cadastro e o baixo controle dos grandes 

geradores e geradores de resíduos especiais, o descarte inadequado de bens inservíveis, a 

precariedade das infraestruturas para a triagem de recicláveis e a ausência de instrumento de 

formalização dos serviços prestados pelas cooperativas de catadores, a ausência de tratamento 

dos resíduos orgânicos, e a disposição final de rejeitos e resíduos realizada em um lixão. 

 

5. PROSPECTIVA POPULACIONAL 

O planejamento dos serviços de saneamento básico perpassa por esboçar um sistema que 

ofereça serviços adequados e compatíveis ao crescimento da população durante o período de 

vigência do PMSB- Porto Velho, previsto para 20 anos. 

Ao longo desse período, a população municipal futura será definida por previsão, estruturada de 

modo criterioso com base na evolução demográfica do passado próximo, a fim de que a margem 

de erro seja pouco significativa. Mesmo que a análise da prospectiva populacional busque 

resultados confiáveis, é importante ressaltar que poderão ocorrer eventos inesperados que 

modifiquem a trajetória prevista para o crescimento populacional do Município. 

Segundo levantado pelo Diagnóstico, conforme o Censo Demográfico do IBGE do ano de 2010, 

a população total do Município era de 428.527 habitantes, estando cerca de 90% dela no distrito-

sede e 10% restantes distribuídos nos demais distritos. A prospectiva populacional para o 

Município de Porto Velho é proveniente dos estudos de revisão do Plano Diretor de Porto Velho 

de 2018/2019, no qual foram utilizadas como insumos projeções populacionais elaboradas pelo 

IBGE. 

Na projeção adotada, a população chegará a 663.010 em 2040. Serão 134.324 residentes a 

mais, com um crescimento percentual de 25,7%, e taxa de crescimento de 1,1% ao ano (Tabela 3). 
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Tabela 3. Projeção populacional do Município de Porto Velho. 

Ano População estimada (habitantes) 

 2019 528.686 

 2020 537.101 

1 2021 545.515 

2 2022 553.930 

3 2023 562.344 

4 2024 570.759 

5 2025 579.173 

6 2026 586.112 

7 2027 593.052 

8 2028 599.991 

9 2029 606.931 

10 2030 613.870 

11 2031 619.417 

12 2032 624.964 

13 2033 630.512 

14 2034 636.059 

15 2035 641.606 

16 2036 645.887 

17 2037 650.168 

18 2038 654.448 

19 2039 658.729 

20 2040 663.010 

 

O Município de Porto Velho possui 12 distritos, mas sua população se concentra no distrito-sede. 

Ressalta-se que o baixo número de residentes apontado nos dois últimos censos demográficos 

nos demais distritos torna a projeção populacional muito suscetível a erros, pois qualquer 

intervenção no território pode sensibilizar um quantitativo expressivo de residentes. 

Na projeção por distritos (Tabela 4), apenas um deles não apresentou crescimento positivo entre 

2019 e 2040: o distrito de Demarcação terá a sua população reduzida em quase 12%. Por outro 

lado, os principais destaques ficarão com o distrito de Mutum-Paraná, que exibirá o maior 

crescimento percentual, algo em torno de 64%, seguido por Jaci-Paraná e Vista Alegre do Abunã, 

ambos com percentuais de expansão por volta de 57%; e na sequência o distrito de Abunã 

elevará o quantitativo populacional em 46% em todo o período. Os demais distritos exibiram 

crescimento positivo, porém inferior a 1,3% ao ano. 
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Tabela 4. População projetada por distrito do Município de Porto Velho. 

Distritos 
População estimada (habitantes) 

Crescimento % 
2019 2025 2030 2035 2040 

Abunã 2.063 2.419 2.664 2.860 3.011 46% 

Calama 3.387 3.465 3.519 3.562 3.595 6% 

Demarcação 659 630 609 593 581 -12% 

Extrema 7.633 8.438 8.991 9.433 9.774 28% 

Fortaleza do Abunã 554 603 637 664 685 24% 

Jaci-Paraná* 16.568 20.144 22.601 24.566 26.082 57% 

Mutum-Paraná* 8.336 10.345 11.726 12.830 13.682 64% 

Nazaré 773 850 903 946 979 27% 

Nova Califórnia 4.473 4.861 5.128 5.341 5.506 23% 

Porto Velho 476.577 518.451 547.230 570.233 587.985 23% 

São Carlos 2.459 2.642 2.767 2.868 2.945 20% 

Vista Alegre do Abunã 5.204 6.325 7.095 7.710 8.185 57% 

Total 528.686 579.174 613.872 641.606 663.010 25% 

Fonte: IBGE. Coordenação de População e Indicadores Sociais. 

É importante ressaltar que os dois distritos que apresentaram os maiores crescimentos foram 

justamente aqueles atingidos pelo enchimento do lago da usina. Os números projetados não 

levam em consideração o deslocamento compulsório dessa população, uma vez que não há 

informações precisas do quantitativo remanejado e daqueles que permaneceram no 

reassentamento. 
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6. CENÁRIOS DO SANEAMENTO BÁSICO 

A construção de cenários objetiva transformar as incertezas do ambiente em condições racionais 

para a tomada de decisão, servindo de referencial para a elaboração do planejamento 

estratégico. Assim, o processo de construção dos cenários para o PMSB-Porto Velho inicia-se 

na definição das variáveis ou fatores críticos para a evolução do saneamento básico, no horizonte 

temporal definido de 20 anos (Quadro 5). 

Quadro 5. Fatores críticos para os componentes do saneamento básico. 

FATORES 

CRÍTICOS 

Abastecimento de 

água potável 

Å Consumo per capita 

Å Crescimento da população/população atendida 

Å Índices de perdas 

Å Qualidade da água 

Å Abastecimento em zonas não atendidas 

Å Sensibilização e educação ambiental 

Esgotamento 

sanitário 

Å Eficiência de coleta 

Å Eficiência do tratamento 

Å População atendida 

Å Adesão à rede separadora absoluta 

Å Corpo receptor; 

Å Sensibilização e educação ambiental 

Drenagem e manejo 

das águas pluviais 

urbanas 

Å Impermeabilização do solo 

Å Ocupação em áreas de risco 

Å Elevação da cota de inundação 
Å Mudança do curso natural dos igarapés com construção 

de aterros 
Å Ausência e/ou subdimensionamento dos dispositivos de 

drenagem 
Å Baixa capacidade de escoamento do corpo receptor 

Å Sensibilização e educação ambiental 

Limpeza urbana e 

manejo de resíduos 

sólidos 

Å Cobertura dos serviços de limpeza urbana 

Å Cobertura dos serviços de coleta e manejo de resíduos 

sólidos nos distritos do Baixo Madeira 

Å Cobertura da coleta seletiva 

Å Índice de recuperação de materiais recicláveis 

Å Gestão de RCC e RSS 

Å Sustentabilidade ï técnica, operacional e econômica ï da 

disposição final 

Å Situação dos catadores e catadoras de materiais recicláveis 

Å Sensibilização e educação ambiental 

 

Considerando os fatores críticos apresentados para os quatro componentes do saneamento 

básico como itens ponderáveis, foi possível estabelecer dois cenários de evolução do sistema 

de saneamento básico no Município de Porto Velho: Cenário Tendencial e Cenário Desejável. 
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De forma complementar, para alguns fatores foi desenvolvido um Cenário Intermediário, onde 

também são previstas melhorias para o sistema e a ampliação do acesso até a universalização. 

Contudo, como as infraestruturas de saneamento exigem investimentos de elevada magnitude e 

os indicadores de prestação dos serviços estão associados a questões econômicas, sociais e 

ambientais que podem limitar seus avanços nos prazos previstos, foram concebidas metas 

intermediárias, mais conservadoras, para o período do PMSB-Porto Velho. 

O Quadro 6 apresenta as principais características dos aspectos abordados na construção dos 

cenários. 

 

ÅDemandas dos serviços seguirão a tendência atual, ou seja, a evolução está 
baseada no histórico do crescimento populacional e da prestação dos 
serviços.

Cenário Tendencial

ÅDemandas dos serviços de saneamento básico considerarão melhorias com 
vistas à universalização e à integralidade.

Cenário Desejável
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Quadro 6. Características dos cenários tendencial e desejável. 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Aspectos Cenário Tendencial Cenário Desejável 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

Outorga de uso 
consuntivo 

Manutenção da outorga de captação superficial do Rio 
Madeira, cujo prazo final é 29/07/2039 e ausência de outorgas 
das captações subterrâneas no distrito-sede. Ausência de 
outorgas das captações dos demais distritos. 

Manutenção da outorga de captação superficial do Rio Madeira, cujo prazo 
final é 29/07/2039 e solicitação e/ou regularização das atuais outorgas das 
captações subterrâneas no distrito-sede e das captações dos demais distritos, 
a fim de garantir disponibilidade hídrica suficiente para atendimento universal 
da população prevista até 2040. 

Consumo per capita 
Mantido em 117,81 L/hab.dia em todo o período do PMSB-
Porto Velho. 

Consumo per capita de 117,81 L/hab.dia, em 2018, ampliado progressivamente 
até 175 L/hab.dia em 2033 e 200 L/hab.dia no fim do período do PMSB-Porto 
Velho (2040), a fim de alcançar os valores de referência preconizados pelo setor 
de saneamento para municípios do porte populacional de Porto Velho. 

População atendida 

Redução do índice de atendimento ao longo dos 20 anos do 
plano resultante da manutenção da capacidade de produção 
de água e do crescimento populacional esperado para o 
Município, atingindo o valor de 26,26% no final do PMSB-
Porto Velho. 

Alcance da universalização do atendimento a partir de 2033 e manutenção 
dessa condição até 2040. 

Volume produzido Manutenção do volume anual produzido em 33 milhões de m3. 
Ampliação do volume produzido de água por ano até 57 milhões de m³ a fim 
de atender as novas demandas geradas a partir da ampliação crescente do 
atendimento populacional.  

Recurso hídrico utilizado Mananciais superficiais e subterrâneos. 
Mananciais superficiais para o abastecimento e mananciais subterrâneos para 
garantir a segurança hídrica. 

Ações para 
reaproveitamento de 

água pluvial 

Não são realizadas no Município ações de reaproveitamento 
de água de chuva com fins de utilização para fins menos 
nobres, como limpeza de vias públicas e regas de jardins 
públicos.  

Implementação de programas e ações voltadas para o reaproveitamento de 
água pluvial nos lotes comerciais, industriais e, sobretudo, residenciais, a fim 
de reduzir o uso da água potável para fins menos nobres, como limpeza de 
vias públicas e regas de jardins públicos. 

Sensibilização e 
educação ambiental 

Baixo alcance de programas de sensibilização e educação 
ambiental, voltados para o uso racional da água. 

Fortalecimento dos programas de educação ambiental e de sensibilização do 
uso racional da água, objetivando a proteção do meio ambiente e conservação 
dos recursos naturais, sobretudo dos mananciais de abastecimento. 
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SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Aspectos Cenário Tendencial Cenário Desejável 

Índices de macro e 
micromedição 

Ausência de macromedição. Micromedição mantida em 
19,43% em todo o período do PMSB-Porto Velho, com 
ampliação da micromedição apenas para atendimento do 
crescimento vegetativo populacional. 

Ampliação dos índices de macro e micromedição dos sistemas de 
abastecimento, inseridos como ações prioritárias no programa de redução de 
perdas, tendo como metas: macromedição de 100% dos sistemas até 2025; e 
para a micromedição, 90% até 2033 e 95% até 2040. 

Índice de perdas reais 
(físicas) 

Mantido em 77,68% em todo o período do PMSB-Porto Velho. 
Implementação de um programa agressivo de redução de perdas, tendo como 
meta o valor de 33% até 2033 e 25% até 2040, valor relacionado a meta do 
PLANSAB para a Região Norte. 

Índice de perdas 
aparentes (faturamento) 

Mantido em 71,92% em todo o período do PMSB-Porto Velho. 
Acompanhando a ampliação dos índices de micromedição; projeta-se ampla 
redução das perdas no faturamento.  

Adoção de soluções 
alternativas 

Tendo em vista a ampliação de deficit no índice de 
atendimento populacional, prevê-se um aumento no % de 
domicílios permanentes que se utilizam de soluções 
alternativas. Serão mantidas as ações de monitoramento das 
soluções pela Secretaria de Saúde do Município, no âmbito da 
vigilância em qualidade da água. 

Redução gradual do uso de soluções alternativas para fins potáveis, seguindo 
a ampliação dos índices de atendimento (população atendida pelos sistemas 
de abastecimento).  

Qualidade da água 
captada 

Não há informação sobre a qualidade da água captada de 
corpos hídricos superficiais e subterrâneos.  

Proteção das bacias dos mananciais de captação e monitoramento da água 
bruta.  

Qualidade da água 
distribuída 

Foram identificadas dificuldades no monitoramento e no 
atendimento ao padrão de potabilidade preconizados na 
legislação vigente. Essa condição será mantida ao longo do 
período do PMSB-Porto Velho. 

Ampliação das ações de monitoramento da qualidade da água e a adequação 
das condições de atendimento do padrão de potabilidade, resultando na 
distribuição de uma água segura à população do Município.  
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SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Aspectos Cenário Tendencial Cenário Desejável 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Outorga de uso não 
consuntivo 

Ausência de outorga de uso não consuntivo em todos os 12 
distritos do Município de Porto Velho. 

Concessão de outorga de uso não consuntivo para os 12 distritos do Município 
de Porto Velho.  

Produção per capita 
Mantida em 117,81 L/hab.dia em todo o período do PMSB-
Porto Velho, considerando-se um coeficiente de retorno (C) de 
1,0.  

Ampliação gradual da produção per capita de esgoto acompanhando o 

abastecimento de água. Considera o coeficiente de retorno (C) de 1,0. Será 
alcançado o valor de 175 L/hab.dia em 2033 e 200 L/hab.dia no fim do período 
do PMSB-Porto Velho (2040). 

População atendida 
Índice mantido em 4,76% em todo o período do plano, com 
atendimento do crescimento vegetativo populacional 
alcançando 32.781 habitantes no final do PMSB-Porto Velho.  

Ampliação gradual do atendimento populacional até 94% em 2033, e o 
alcance da universalização do atendimento até o fim do prazo do PMSB-Porto 
Velho (2040). 

Índice de coleta 
Mantido em 13,35% em todo o período do PMSB-Porto Velho, 
com ampliação da coleta apenas para atendimento do 
crescimento vegetativo da população. 

Ampliação gradual dos índices de coleta do Município, tendo como meta o 
valor de 94% em 2033, e 100% até o fim do prazo do PMSBïPorto Velho 
(2040). 

Índice de tratamento 

Mantido em 18,81% em relação ao esgoto coletado e 2,51% 
em relação ao esgoto produzido, com ampliação de coleta e 
tratamento apenas para atendimento do crescimento 
vegetativo da população. 

Ampliação gradual dos índices de tratamento acompanhando os índices de 
coleta, tendo como meta o valor de 100 % de todo o esgoto coletado em 2033, 
e manutenção dessa condição até o fim do prazo do PMSBïPorto Velho 
(2040). 

Eficiência no tratamento Sem informação do tratamento utilizado e de sua eficiência.  
Elevada eficiência das unidades de tratamento implantadas, com valores acima de 
85% para remoção de matéria orgânica. 

Caracterização da rede 
de coleta 

Rede de coleta de águas pluviais sendo utilizada de forma 
inadequada para recebimento de esgotos domésticos. 

Rede do tipo separadora absoluta a ser implantada ao longo do período do 
PMSB em todo o Município.  

Sensibilização e 
educação ambiental 

Baixo alcance de programas de sensibilização e educação 
ambiental. 

Fortalecimento dos programas de educação ambiental e de sensibilização do 
uso adequado das instalações sanitárias a fim de proporcionar o adequado 
funcionamento das redes coletoras.  

Adoção de soluções 
alternativas 

Tendo em vista a baixa cobertura dos serviços, prevê-se que 
os 35,07% dos domicílios permanentes que se utilizam de 
soluções individuais para o tratamento de esgoto continuarão 
fazendo uso delas. 

Gerenciamento ambiental com etapas de cadastramento, monitoramento, 
adequação das unidades individuais de tratamento funcionais e eliminação 
gradual das soluções inadequadas; ações desenvolvidas em consonância 
com a ampliação dos índices de atendimento, coleta e tratamento de esgoto. 
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SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Aspectos Cenário Tendencial Cenário Desejável 

DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

Instrumento de 
planejamento 

Ineficiência de implantação do Plano Diretor e do Projeto 
Bacias Urbanas. Desarticulação dos órgãos responsáveis. 

Eficiência de implantação de planos e projetos. Articulação dos órgãos 
responsáveis. 

Articulação institucional 
Distanciamento das instituições federais e estaduais para 
execução de ações de emergência e alertas. 

Aproximação das instituições federais e estaduais para execução de ações de 
emergência e alertas. 

Ocupação e uso do solo 
As bacias semiurbanas serão ocupadas desordenadamente e 
as bacias urbanas terão piora na qualidade da ocupação. 

As bacias semiurbanas serão ocupadas ordenadamente e as bacias urbanas 
terão melhora na qualidade da ocupação. 

Impermeabilização 
Aumento das áreas impermeáveis e redução da infiltração da 
água no solo. 

Haverá aumento das áreas destinadas à infiltração da água no solo e 
contenção das áreas impermeáveis. 

Ocupação de áreas de 
risco 

Aumento da população em áreas de risco sujeita a sofrer 
danos com a ocorrência de desastres. 

Remoção da população em áreas de risco e sujeita a sofrer danos com a 
ocorrência de desastres. 

Cadastro técnico Permanecerá sem o cadastro técnico. Realização do cadastro técnico de microdrenagem. 

Microdrenagem 
Não haverá ampliação da cobertura da rede de 
microdrenagem e a rede existente permanecerá insuficiente e 
subdimensionada. 

Ampliação da cobertura da rede de microdrenagem e eficiência no 
dimensionamento da rede. 

Macrodrenagem 
Ocupação e degradação das áreas ribeirinhas. 
Descontinuidade dos programas ambientais de requalificação 
fluvial. 

Reabilitação das áreas ribeirinhas. 
Continuidade dos programas ambientais de requalificação fluvial. 

Preservação de APP e 
fundos de vale 

Redução das áreas preservadas e das zonas de 
amortecimento de chuva. 

Ampliação das áreas preservadas e das zonas de amortecimento de chuva. 

Lançamentos 
clandestinos 

Aumento dos lançamentos de esgoto e de resíduos sólidos e 
com isso a deterioração da água, do solo e das estruturas. 

Extinção dos lançamentos de esgoto e de resíduos sólidos e melhoria na 
qualidade da água, do solo e das estruturas. 

Manutenção 
Sem rotina de manutenção preventiva, tanto na micro quanto 
na macrodrenagem. Soluções corretivas pontuais. 

Preferência da manutenção preventiva dos sistemas de micro e 
macrodrenagem. Realização de manutenção corretiva dos sistemas de micro 
e macrodrenagem, quando necessário. 

Sensibilização e 
educação ambiental 

Carência de ações de sensibilização e educação ambiental. Implementação de ações de sensibilização e educação ambiental. 
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SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Aspectos Cenário Tendencial Cenário Desejável 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Atribuição/ 
responsabilidade dos 

serviços 
Competência difusa entre SEMUSB e SEMA. 

Gestão unificada em secretaria municipal a ser criada ou designar a uma já 
existente. 

Prestador do serviço SEMUSB e Construtora Marquise S.A. Regularização contratual do prestador dos serviços. 

Gestão associada Sem formalização da gestão associada. Sim, formalizada com Candeias do Jamari. 

Geração per capita 
Distrito-sede: 1,20 kg/hab.dia (RSU)/0,64 kg/hab.dia (RDO). 
Demais distritos: 0,40 kg/hab.dia (RDO). 

1,00 kg/hab.dia (RSU). 
0,65 kg/hab.dia (RDO). 

Cobertura dos serviços 
de limpeza urbana 

(varrição) 

Diariamente em cerca de 4% das vias do distrito-sede. 
Inexistente nos demais distritos. 

Diariamente nas vias principais do distrito-sede. 
De forma regular nos demais distritos. 

Cobertura dos serviços 
de limpeza urbana (poda, 
capina, limpeza de boca-

de-lobo) 

Mutirões de limpeza atendem cerca de 25% da área urbana 
do distrito-sede. Sem rotina de prestação nos demais distritos. 

Atendendo a 100% dos bairros, com programação regular. 

Cobertura do serviço de 
coleta de resíduos 
domiciliares (RDO) 

Mantido em 95% de coleta direta e 5% de coleta indireta. 100% direta. 

Abrangência da Coleta 
Seletiva 

Mantido o atendimento de 31,67% da população, restrita aos 
moradores do distrito-sede e do distrito de Nova Mutum-
Paraná. 

100% porta a porta na sede e distritos. 

Índice de recuperação de 
recicláveis 

Mantida a recuperação de 0,77% de RSU no distrito-sede, 
sem recuperação em Nova Mutum-Paraná. 

14,36%. 

Cadastro de grandes 
geradores 

Não Sim 
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SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Aspectos Cenário Tendencial Cenário Desejável 

Controle dos geradores 
de RSS 

Há apenas o cadastro dos estabelecimentos públicos de saúde. 
Não há fiscalização quanto à elaboração de PGRSS.  

Sim 

Destinação final dos RSS Incinerador localizado no Lixão de Vila Princesa. Disposição final em aterro sanitário após tratamento em incinerador. 

Controle dos geradores 
de RCC 

Não Sim 

Destinação final dos 
RCC 

Não há tratamento, sendo o descarte feito no lixão de Vila 
Princesa e em terrenos baldios. Sem controle dos 
quantitativos. Essa condição será mantida. 

Usina de reciclagem de RCC. 

Tratamento dos resíduos 
orgânicos 

Não Sim. Índice de recuperação de orgânicos de 13,50% 

Disposição final dos 
resíduos sólidos 

Lixão de Vila Princesa no distrito-sede e aterro sanitário de 
Jirau nos demais distritos. 

Aterro sanitário.  

Estrutura de fiscalização 
e monitoramento 

Há fiscalização do contrato da Marquise, mas sem controle de 
nenhum dos outros geradores. Essa condição será mantida. 

Sim. SEMA e SEMUSB. 

Sensibilização e 
educação ambiental 

Ações pontuais, conduzidas pela Empresa Marquise.  Atividades estruturadas e coordenadas de educação formal e informal. 
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Na comparação entre cenários prospectados verificou-se que, para o cumprimento das metas 

do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) e do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

(PLANARES), bem como para o alcance da universalização do atendimento dos serviços 

públicos de saneamento básico, o cenário a ser trabalhado no Município de Porto Velho é o 

Cenário Desejável. 

No entanto, em algumas situações, o Cenário Intermediário, que também busca alcançar as 

metas dos planos nacionais, mas mais gradualmente e a longo prazo, mostrou-se uma alternativa 

mais factível, pois considera as dificuldades que o Município pode vir a enfrentar no curto e médio 

prazos. 

 

7. DEMANDAS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO 

O estudo de demandas futuras para os quatros componentes do saneamento básico considera 

os cenários prospectados para o horizonte temporal do PMSB-Porto Velho de 20 anos. São 

apresentados a seguir os estudos de demanda dos cenários selecionados (desejável e 

intermediário) para o distrito-sede e no final de cada capítulo são apresentadas projeções 

simplificadas dos demais distritos. 

7.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

Conforme exposto no diagnóstico técnico, o sistema de abastecimento de água potável do 

Município de Porto Velho apresenta inúmeras deficiências, e algumas delas são determinantes 

para o atendimento progressivo das demandas. 

Verificou-se que a produção de água é superior ao volume consumido pela população, mas 

devido aos altos índices de perdas físicas no sistema, os índices de cobertura são reduzidos. 

Visando à universalização do abastecimento, e a fim de evitar depreciação das obras já 

realizadas, deverão ser retomadas as obras iniciadas em 2013 para ampliação do sistema. Ações 

visando a redução das perdas no sistema e a construção de reservatórios também deverão ser 

promovidas. Para os distritos, são necessários investimentos para adequação de sistemas 

existentes ou a implantação de novos. 

7.1.1. Estimativa de consumo efetivo per capita 

O consumo médio per capita corresponde ao consumo médio de água que uma pessoa consome 

por dia. Diversos fatores influenciam a quantidade de água consumida pela população, a saber: 

(i) proximidade de água do domicílio; (ii) condições climáticas; (iii) hábitos da população; (iv) 

características socioeconômicas; (v) instalações hidrossanitárias dos imóveis; (vi) qualidade da 

água distribuída e; (vii) valor da tarifa. 

O consumo per capita de Porto Velho é de 117,81 L/hab (SNIS-AE, 2018). Vale destacar que 

esse valor de consumo médio per capita encontra-se ligeiramente acima do valor de referência 

de consumo mínimo indicado pela ONU, de 110 litros de água por dia. Todavia, quando 

comparado com dados da literatura para municípios de mesmo porte populacional ï acima de 

250.000 habitantes ï, observa-se que esse consumo se encontra abaixo dos valores de 

referência definidos pelo setor (Quadro 7). 
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Quadro 7. Consumo médio per capita por porte populacional. 

Porte da comunidade Faixa da população (hab.) 
Consumo per capita 

(L/hab.dia) 

Povoado rural < 5.000 90 ï 140 

Vila 5.000 - 10.000 100 a 1600 

Pequena localidade 10.000 - 50.000 110 a 180 

Cidade média 50.000 ï 250.000 120 a 220 

Cidade grande >250.000 150 -- 300 

Fonte: Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos (Sperling, 2011 apud CETESB, 
1997/1978; Barnes et al., 1981; Dahlhaus & Damrath, 1982; Hosang & Bischof, 1984). 

 

A partir dos aprimoramentos previstos para o sistema, projeta-se, para o Cenário Desejável, uma 

melhoria das condições de acesso e a ampliação gradual do consumo atingindo o valor de 175 

L/hab.dia até 2033, e o valor de 200 L/hab.dia até 2040. Para isso, é de extrema importância a 

implementação dos programas, junto à população, voltados ao uso racional da água potável, 

reaproveitamento de águas pluviais e/ou de reúso da água para fins não potáveis, a fim de reduzir 

a pressão sobre os recursos hídricos locais e sobre o sistema de distribuição, proporcionando 

uma gestão mais sustentável dos mesmos e permitindo que essa ampliação se concretize da 

forma esperada. 

De forma complementar, foi desenvolvido um Cenário Intermediário no qual projetou-se uma 

melhoria das condições de acesso e a ampliação gradual do consumo atingindo o valor de 150 

L/hab.dia até 2040, valor referenciado pela literatura técnica como o limite da faixa aplicável para 

municípios do porte de Porto Velho A projeção do atendimento para os dois cenários pode ser 

observada na Tabela 54. 

Tabela 5. Projeção do consumo per capita. 

Ano 
Consumo per capita (L/hab.dia) 

Desejável Intermediário 

2019 117,80 117,80 

2020 117,80 117,80 

2021 117,80 117,80 

2022 122,57 119,49 

2023 127,33 121,19 

2024 132,10 122,88 

2025 136,87 124,58 

2026 141,63 126,27 

2027 146,40 127,97 

2028 151,17 129,66 

2029 155,93 131,36 

2030 160,70 133,05 

                                                      
4 Embora não integrem o período proposto para o PMSB , os anos 2019 e 2020 foram incluídos no quadro a fim 

de demonstrar a origem da projeção proposta.  
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Ano 
Consumo per capita (L/hab.dia) 

Desejável Intermediário 

2031 165,47 134,75 

2032 170,23 136,44 

2033 175,00 138,14 

2034 178,57 139,83 

2035 182,14 141,53 

2036 185,71 143,22 

2037 189,29 144,92 

2038 192,86 146,61 

2039 196,43 148,31 

2040 200,00 150,00 

 

7.1.2. Estimativa de atendimento de abastecimento de água 

O índice de atendimento de abastecimento de água retrata diretamente a abrangência do serviço 

prestado no âmbito do Município, sendo primariamente utilizado para mensurar a ampliação ou 

a redução do acesso da população a esse serviço. Contudo, vale destacar que outros 

indicadores, tais como o consumo per capita e o índice de conformidade relacionado aos padrões 

de potabilidade da água distribuída permitem uma avaliação integral sobre a qualidade do serviço 

prestado. 

Para o Cenário Desejável, a partir das melhorias previstas para o sistema, projeta-se a ampliação 

gradual do atendimento com alcance da universalização a partir de 2033 e manutenção dessa 

condição até 2040. 

Para o Cenário Intermediário também se projeta a universalização do serviço, porém essa meta 

só será alcançada em 2040. A projeção do atendimento para esses cenários propostos pode ser 

observada na Tabela 6. 

Tabela 6. Estimativas de atendimento. 

Ano 
Índice de atendimento (%) 

Desejável Intermediário 

20195 36,54 36,54 

2020 36,54 36,54 

2021 36,54 36,54 

2022 41,82 39,88 

2023 47,11 43,22 

2024 52,40 46,56 

2025 57,69 49,90 

                                                      
5 O índice de atendimento de água está relacionado ao volume de água distribuído e à demanda de água 

da população.  Em consulta feita para o PMSB -Porto Velho, a CAERD informou que embora atendesse a outros 

distritos além do distrito -sede, o volume de produç ão apresentado no SNIS -AE (2018) correspondia apenas ao 

volume produzido no distrito -sede. Esse equívoco ð de considerar a população atendida nos distritos, mas o 

volume de produção apenas da sede ð nos fez rever o índice e ajustá -lo para a demanda correta . Como a 

população do distrito -sede representa 90% da população total do Município, os percentuais de atendimento 

sofreram uma pequena alteração.  
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Ano 
Índice de atendimento (%) 

Desejável Intermediário 

2026 62,98 53,24 

2027 68,27 56,58 

2028 73,55 59,92 

2029 78,84 63,26 

2030 84,13 66,60 

2031 89,42 69,94 

2032 94,71 73,28 

2033 100,00 76,62 

2034 100,00 79,96 

2035 100,00 83,30 

2036 100,00 86,64 

2037 100,00 89,98 

2038 100,00 93,32 

2039 100,00 96,66 

2040 100,00 100,00 

 

7.1.3. Estimativa de perdas no sistema 

O abastecimento de água potável por meio de redes gerais de distribuição caracteriza-se pela 

captação da água bruta, seu tratamento, transporte e fornecimento à população. No decorrer 

desse fluxo, em função de diversas causas, o sistema está sujeito a perdas de água, que podem 

ser reais ou aparentes. 

As perdas reais correspondem ao volume de água produzido que não chega ao consumidor final. 

As perdas aparentes correspondem ao volume de água produzido e distribuído que não é 

contabilizado pela prestadora dos serviços.  

O Quadro 8 apresenta as possíveis origens e magnitudes das perdas reais e aparentes de um 

sistema de abastecimento de água. 

Quadro 8. Origens e magnitude das perdas. 

Subsistema Origens Magnitude 

Perdas reais 
(físicas) 

Adução da água 
bruta 

Vazamento nas tubulações Variável, função do estado 
das tubulações e da 
eficiência operacional Limpeza do poço de sucção 

Tratamento 

Vazamentos estruturais 
Significativa, função do 
estado das tubulações e da 
eficiência operacional 

Lavagem dos filtros 

Descarga de lodo 

Reservação 

Vazamentos estruturais 
Variável, função do estado 
das tubulações e da 
eficiência operacional 

Extravasamentos 

Limpeza 

Adução de água 
tratada 

Vazamento nas tubulações 
Variável, função do estado 
das tubulações e da 
eficiência operacional 

Limpeza do poço de sucção 

Descargas 
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Subsistema Origens Magnitude 

Distribuição 

Vazamentos na rede 
Significativa, função do 
estado das tubulações e da 
eficiência operacional 

Vazamento em ramais 

Descargas 

Perdas 
aparentes 
(não físicas) 

Ligações clandestinas/irregulares 

Podem ser significativas, 
dependendo de 
procedimentos cadastrais e 
faturamento; manutenção 
preventiva, adequação de 
hidrômetros e monitoramento 
do sistema 

Ligações sem hidrômetros 

Hidrômetros parados 

Hidrômetros que subestimam o volume consumido 

Ligações inativas reabertas 

Erros de leitura/fechamento de ciclo de leitura 

Número errado de economias 

 

De acordo com o SNIS-AE (2018), o índice de perdas reais no sistema de abastecimento de 

água potável de Porto Velho é de 77,68%. 

Como o índice zero de perdas é puramente teórico, uma vez que as tubulações se encontram 

enterradas e sob pressão e, portanto, sujeitas a ocorrência de vazamentos não visíveis, e os 

hidrômetros apresentam certo grau de imprecisão, especialmente quando submetidos a vazões 

baixas, o Cenário Desejável procurou trabalhar com um nível de perdas aceitável, tanto sob o 

aspecto da preservação dos recursos naturais quanto do ponto de vista econômico. 

Nesse sentido, o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) definiu metas para o índice 

de perdas na Região Norte na distribuição de água, estimado em 33% para 2033. Considerando 

o horizonte do PMSB-Porto Velho e a viabilidade técnica para a implementação das melhorias 

necessárias, a meta de 2033 foi mantida, sendo essa redução gradual para os primeiros 13 anos 

do estudo. Para os sete anos seguintes, projeta-se um novo pacote de redução até o valor de 

25% em 2040, sendo esse valor uma realidade já em muitos municípios brasileiros (TRATA 

BRASIL, 2016). Para o alcance dessa meta, as perdas deverão ser reduzidas em 3,72% a.a. de 

2021 até 2033 e 1,14% a.a. de 2034 até 2040. 

Foi proposto, neste caso, um Cenário Intermediário, mais factível, no qual a meta do PLANSAB 

será atingida durante os 20 anos do PMSB-Porto Velho, o que significa que, para atingir o 

patamar de 33% em 2040, as mesmas devem ser reduzidas anualmente no fator 2,35% a.a., 

conforme projeção apresentada na Tabela 7. 

Tabela 7. Previsão da redução de perdas nos cenários escolhidos. 

Ano 
Cenário Desejável Cenário Intermediário 

Perdas previstas (%) Perdas previstas (%) 

2019 77,68 77,68 

2020 77,68 77,68 

2021 77,68 77,68 

2022 73,96 75,33 

2023 70,23 72,98 

2024 66,51 70,63 
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Ano 
Cenário Desejável Cenário Intermediário 

Perdas previstas (%) Perdas previstas (%) 

2025 62,79 68,27 

2026 59,06 65,92 

2027 55,34 63,57 

2028 51,62 61,22 

2029 47,89 58,87 

2030 44,17 56,52 

2031 40,45 54,16 

2032 36,72 51,81 

2033 33,00 49,46 

2034 31,86 47,11 

2035 30,71 44,76 

2036 29,57 42,41 

2037 28,43 40,05 

2038 27,29 37,70 

2039 26,14 35,35 

2040 25,00 33,00 

 

Dado o volume significativo de perdas no sistema de abastecimento de água no Município de 

Porto Velho, é real a necessidade de reduzi-los. No Cenário Desejável, foi proposta uma redução 

mais brusca nos primeiros 10 anos, para que a meta do PLANSAB seja alcançada em 2033, 

enquanto no Cenário Intermediário esta redução é mais gradual e a meta é atingida apenas em 

2040 (Figura 10). 

 

Figura 10. Progressão das perdas nos cenários prospectados. 
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O SNIS-AE adota duas fórmulas de cálculo para o índice de perdas de água. Uma delas, que 

resulta no índice de perdas na distribuição, compara o volume de água disponibilizado para a 

distribuição e o volume consumido. Portanto, refere-se às perdas reais. 

Para alcançar os índices de 25% e 33% de perdas na distribuição apontado nos Cenários 

Desejável e Intermediário, respectivamente, deverá ser implementado um programa consistente 

de combate e controle de perdas, composto por: (i) realização de campanhas de investigação 

em campo para a detecção de vazamentos; (ii) redução no tempo entre a detecção do vazamento 

e o reparo efetivo; (iii) melhoria dos materiais e da manutenção; (iv) controle de pressão, uma 

vez que quanto maior for a pressão, maior a ocorrência de novos vazamentos e maior a vazão 

de cada vazamento; (v) e ainda o controle dos níveis dos reservatórios, evitando perdas por 

extravasamentos. 

A outra fórmula, que resulta no índice de perdas de faturamento, corresponde à comparação 

entre o volume de água disponibilizado para distribuição e o volume faturado. De acordo com os 

dados disponibilizados no Diagnóstico, a Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia (CAERD) 

informou que em 2018 o índice de perdas no faturamento em Porto Velho foi da ordem de 

71,92%, o que reduz a receita da empresa e, por conseguinte, sua capacidade de investir e de 

obter financiamentos. Ações possíveis para combater e controlar este tipo de perdas seriam: (i) 

gerenciamento da hidrometria; (ii) combate a fraudes e irregularidades; (iii) modernização do 

sistema comercial; (iv) e atualização do cadastro comercial. 

7.1.4. Estimativa do volume consumido 

As estimativas do volume consumido por meio do sistema de abastecimento no horizonte de 

vigência deste PMSB para o distrito-sede de Porto Velho foram obtidas pela relação do volume 

per capita, população total e índice de atendimento. 

Para o Cenário Desejável, com a universalização sendo alcançada em 13 anos e com o aumento 

expressivo do consumo per capita, o volume consumido acompanhou esse crescimento 

apresentando ampliação significativa até o fim do período do PMSB. Já no Cenário Intermediário, 

observa-se um aumento mais gradual e de menor magnitude, influenciado sobretudo pelo menor 

crescimento do consumo per capita. 

A Tabela 8 apresenta as estimativas dos volumes consumidos por ano. 

Tabela 8. Estimativas do volume consumido por ano. 

Ano 
População Total 

(hab.) 

Volume Consumido (m³/ano) 

Desejável Intermediário 

2019 476.577 7.486.679,30 7.486.679,30 

2020 483.556 7.596.314,34 7.596.314,34 

2021 490.535 7.705.949,37 7.705.949,37 

2022 497.514 9.308.948,56 8.652.831,01 

2023 504.493 11.046.686,01 9.644.049,62 

2024 511.472 12.923.014,73 10.680.470,37 

2025 518.451 14.941.787,73 11.762.958,47 

2026 524.207 17.067.033,28 12.862.365,69 

2027 529.963 19.332.834,85 14.004.948,23 
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Ano 
População Total 

(hab.) 

Volume Consumido (m³/ano) 

Desejável Intermediário 

2028 535.718 21.742.370,13 15.191.419,64 

2029 541.474 24.298.816,81 16.422.493,49 

2030 547.230 27.005.352,60 17.698.883,32 

2031 551.831 29.802.766,20 18.981.566,76 

2032 556.431 32.745.437,48 20.306.150,47 

2033 561.032 35.835.906,38 21.673.204,80 

2034 565.632 36.867.111,94 23.083.300,08 

2035 570.233 37.910.311,93 24.537.006,67 

2036 573.783 38.894.317,78 25.987.330,10 

2037 577.334 39.887.580,03 27.477.568,88 

2038 580.884 40.890.098,68 29.008.163,18 

2039 584.435 41.901.873,73 30.579.553,13 

2040 587.985 42.922.905,18 32.192.178,89 

 

No final do período de vigência do PMSB-Porto Velho (2040), o volume consumido nos Cenários 

Desejável e Intermediário, nos quais está prevista a universalização, será de 42.922.905,18 m3 

e 32.192.178,89 m3, respectivamente. 

Na Figura 11 são apresentadas as estimativas de consumo da sede municipal nos cenários 

escolhidos. 

 

Figura 11. Estimativa de consumo nos cenários previstos. 
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7.1.5. Estimativa do volume produzido 

O volume produzido é aquele captado, tratado e colocado à disposição para o consumo da 

população. De acordo com a CAERD, prestadora do serviço, foram produzidos e colocados à 

disposição para a população de Porto Velho 33.542.470 m³ de água no ano de 2018. Para o 

PMSB-Porto Velho, esse volume foi considerado integralmente para a sede municipal. 

Ao serem comparados os volumes produzidos com aqueles consumidos, é possível verificar que 

o sistema opera com volumes superiores ao efetivamente consumido pela população para o 

Cenário Intermediário, contudo a estimativa para o Cenário Desejável apresenta um deficit para 

o fim do período do PMSB-Porto Velho (Figura 12). 

 

Figura 12. Volume produzido × volume consumido (m³). 

 

Todavia, ao se contabilizar as elevadas perdas no sistema, de 77,68%, verifica-se que 

aproximadamente 26.055.790,70 m³ de água produzida no ano de 2018 são perdidos 

anualmente no sistema de distribuição, valor equivalente a 61% do volume estimado de consumo 

para o último ano de vigência do PMSB para a sede municipal no Cenário Desejável. Desta 

forma, verifica-se que o volume efetivo distribuído foi de 7.486.679,30 m³, ou seja, 22,32% do 

volume captado são efetivamente distribuídos. É possível observar que as perdas físicas são um 

dos fatores determinantes para a falta de água do distrito-sede do Município. 

Vale também destacar os volumes necessários de produção para o alcance dos Cenários 

Desejável e Intermediário em 2040, chegando aos valores de 57.230.540 e 48.048.028 m³/ano, 

respectivamente (Tabela 9). 
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Tabela 9. Estimativas do volume produzido por ano. 

Ano 
População Total 

(hab.) 

Volume Produzido (m³/ano) 

Desejável Intermediário 

2019 476.577 33.542.470,00 33.542.470,00 

2020 483.556 34.033.666,38 34.033.666,38 

2021 490.535 34.524.862,76 34.524.862,76 

2022 497.514 35.744.074,86 35.072.060,18 

2023 504.493 37.110.927,26 35.688.092,61 

2024 511.472 38.587.682,10 36.359.373,79 

2025 518.451 40.151.704,76 37.076.345,55 

2026 524.207 41.691.311,66 37.744.014,96 

2027 529.963 43.288.927,12 38.444.003,74 

2028 535.718 44.937.726,75 39.172.272,57 

2029 541.474 46.632.836,77 39.925.705,84 

2030 547.230 48.370.683,51 40.701.861,92 

2031 551.831 50.043.825,48 41.412.108,27 

2032 556.431 51.749.624,64 42.139.986,35 

2033 561.032 53.486.427,43 42.884.163,46 

2034 565.632 54.102.680,00 43.643.543,92 

2035 570.233 54.715.914,12 44.417.218,63 

2036 573.783 55.225.197,66 45.121.840,10 

2037 577.334 55.731.149,74 45.837.765,05 

2038 580.884 56.233.927,46 46.564.419,96 

2039 584.435 56.733.678,17 47.301.314,76 

2040 587.985 57.230.540,24 48.048.028,19 

 

Convertendo estes valores, temos que no último ano do PMSB, a depender do cenário que vier 

a se concretizar, será necessária a produção de 1,8 m3/s ou de 1,5 m3/s. O valor do Cenário 

Desejável é superior à capacidade instalada na sede municipal de 1,7 m³/s, considerando-se a 

entrada em operação da ETA 03 na sua integralidade e a manutenção das ETAs 01 e 02 em 

pleno funcionamento. Essa situação revela a necessidade de ampliação da capacidade produtiva 

para a sede neste cenário, ainda que as ações de redução de perdas alcancem as metas 

esperadas. No caso do Cenário Intermediário, é possível atender à demanda futura com as 

instalações das ETAs 02 e 03, que somadas produzem 1,6 m³/s, sendo possível desativar a ETA 01. 

Dessa forma, em associação com a redução de perdas, ampliações nas unidades de captação, 

tratamento e distribuição deverão ser realizadas a fim de se atender o aumento da produção 

esperada. Conforme apresentado no Diagnóstico, muitas dessas ampliações já foram iniciadas 

para a sede municipal, embora estejam paralisadas há mais de três anos e não exista previsão 

de sua retomada e conclusão. Adiciona-se a isso a depreciação das estruturas já implantadas, 

que, necessariamente, precisarão de adequações e investimentos adicionais antes mesmo de 

serem inauguradas. 
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Além das inferências já apresentadas, vale ressaltar que em todos os cenários avaliados existem 

deficits de acesso ao sistema de abastecimento, que levam a população a buscar por fontes 

menos seguras para suprir suas demandas diárias de água. Essa situação só será revertida a 

partir da universalização do serviço. Nos Cenários Desejável e Intermediário, apesar da 

ampliação gradual e significativa prevista para o serviço, apenas em 2033 e 2040, 

respectivamente, o volume produzido de água passa a atender toda a população da sede 

municipal por meio do sistema público de abastecimento (Figura 13). 

 

Figura 13. Deficit de consumo nos cenários propostos. 

 

Diante do exposto, verifica-se que tanto a ampliação da produção de água quanto a redução de 

perdas representam estratégias imediatas para solucionar o problema de abastecimento de água 

na sede municipal em sua integralidade. Quanto à redução de perdas físicas, a sua priorização 

permite utilizar as instalações existentes de forma mais eficiente, ampliando a oferta sem 

expansão do sistema produtor, diminuindo custos de produção ï mediante redução do consumo 

de energia e de produtos químicos, entre outros. Já a ampliação do sistema de distribuição se 

faz necessária a fim de permitir a expansão prevista de atendimento da população da sede 

municipal no caminho da universalização do serviço durante o período do PMSB-Porto Velho e 

do consumo médio por habitantes previsto para ambos os cenários, Intermediário e Desejável. 

7.1.6. Estimativa das vazões demandadas 

Ao longo de um sistema de abastecimento e a depender do período do ano analisado, o volume 

de água consumida apresenta variações constantes e que podem se tornar extremamente 

previsíveis quando bem estudadas. Para estimar as variações nas vazões do sistema de 

abastecimento de água no horizonte temporal do PMSB-Porto Velho, os coeficientes médios 

adotados (K1, K2, K3) estão representados na Tabela 10.  
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Tabela 10. Coeficientes adotados para estimativa das variações. 

Coeficiente Descrição Valor 

K1 Coeficiente do dia de maior consumo 1,2 

K2 Coeficiente da hora de maior consumo 1,5 

K3 Coeficiente da hora de menor consumo 0,5 

 

As equações para determinação das vazões adotadas encontram-se representadas na Tabela 

11. 

Tabela 11. Equações utilizadas para determinação das vazões. 

 Vazão Equação adotada 

QDMC Dia de maior consumo K1 × Qmédio 

QDHMC Dia e hora de maior consumo K1 × K2 × Qmédio 

QHMC Hora de menor consumo K3 × Qmédio 

Para os cenários escolhidos (Desejável e Intermediário) as vazões médias calculadas para o 

distrito-sede de Porto Velho podem ser visualizadas na Tabela 12. 
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Tabela 12. Vazões médias nos cenários escolhidos (L/s). 

Vazões médias no Cenário Desejável 

 Ano 
População 

(hab.) 
Consumo médio 

per capita 
Q médio K1 QDMC K2 QDHMC K3 QHMC 

 2019 476.577 117,80 237,40 1,20 284,88 1,50 427,32 0,50 118,70 

 2020 483.556 117,80 240,88 1,20 289,05 1,50 433,58 0,50 120,44 

1 2021 490.535 117,80 244,35 1,20 293,22 1,50 439,84 0,50 122,18 

2 2022 497.514 122,57 295,18 1,20 354,22 1,50 531,33 0,50 147,59 

3 2023 504.493 127,33 350,29 1,20 420,35 1,50 630,52 0,50 175,14 

4 2024 511.472 132,10 409,79 1,20 491,74 1,50 737,61 0,50 204,89 

5 2025 518.451 136,87 473,80 1,20 568,56 1,50 852,84 0,50 236,90 

6 2026 524.207 141,63 541,19 1,20 649,43 1,50 974,15 0,50 270,60 

7 2027 529.963 146,40 613,04 1,20 735,65 1,50 1103,47 0,50 306,52 

8 2028 535.718 151,17 689,45 1,20 827,34 1,50 1241,00 0,50 344,72 

9 2029 541.474 155,93 770,51 1,20 924,61 1,50 1386,92 0,50 385,26 

10 2030 547.230 160,70 856,33 1,20 1027,60 1,50 1541,40 0,50 428,17 

11 2031 551.831 165,47 945,04 1,20 1134,05 1,50 1701,07 0,50 472,52 

12 2032 556.431 170,23 1.038,35 1,20 1246,02 1,50 1869,03 0,50 519,18 

13 2033 561.032 175,00 1.136,35 1,20 1363,62 1,50 2045,43 0,50 568,17 

14 2034 565.632 178,57 1.169,05 1,20 1402,86 1,50 2104,29 0,50 584,52 

15 2035 570.233 182,14 1.202,13 1,20 1442,55 1,50 2163,83 0,50 601,06 

16 2036 573.783 185,71 1.233,33 1,20 1480,00 1,50 2220,00 0,50 616,67 

17 2037 577.334 189,29 1.264,83 1,20 1517,79 1,50 2276,69 0,50 632,41 

18 2038 580.884 192,86 1.296,62 1,20 1555,94 1,50 2333,91 0,50 648,31 

19 2039 584.435 196,43 1.328,70 1,20 1594,44 1,50 2391,66 0,50 664,35 

20 2040 587.985 200,00 1.361,08 1,20 1633,29 1,50 2449,94 0,50 680,54 
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Vazões médias no Cenário Intermediário 

 Ano 
População 

(hab.) 
Consumo médio 

per capita 
Q médio K1 QDMC K2 QDHMC K3 QHMC 

 2019 476.577 117,80 237,40 1,20 284,88 1,50 427,32 0,50 118,70 

 2020 483.556 117,80 240,88 1,20 289,05 1,50 433,58 0,50 120,44 

1 2021 490.535 117,80 244,35 1,20 293,22 1,50 439,84 0,50 122,18 

2 2022 497.514 119,49 274,38 1,20 329,26 1,50 493,88 0,50 137,19 

3 2023 504.493 121,19 305,81 1,20 366,97 1,50 550,46 0,50 152,91 

4 2024 511.472 122,88 338,68 1,20 406,41 1,50 609,62 0,50 169,34 

5 2025 518.451 124,58 373,00 1,20 447,60 1,50 671,40 0,50 186,50 

6 2026 524.207 126,27 407,86 1,20 489,44 1,50 734,15 0,50 203,93 

7 2027 529.963 127,97 444,09 1,20 532,91 1,50 799,37 0,50 222,05 

8 2028 535.718 129,66 481,72 1,20 578,06 1,50 867,09 0,50 240,86 

9 2029 541.474 131,36 520,75 1,20 624,90 1,50 937,36 0,50 260,38 

10 2030 547.230 133,05 561,23 1,20 673,47 1,50 1.010,21 0,50 280,61 

11 2031 551.831 134,75 601,90 1,20 722,28 1,50 1.083,42 0,50 300,95 

12 2032 556.431 136,44 643,90 1,20 772,68 1,50 1.159,03 0,50 321,95 

13 2033 561.032 138,14 687,25 1,20 824,70 1,50 1.237,06 0,50 343,63 

14 2034 565.632 139,83 731,97 1,20 878,36 1,50 1.317,54 0,50 365,98 

15 2035 570.233 141,53 778,06 1,20 933,68 1,50 1.400,51 0,50 389,03 

16 2036 573.783 143,22 824,05 1,20 988,86 1,50 1.483,30 0,50 412,03 

17 2037 577.334 144,92 871,31 1,20 1045,57 1,50 1.568,35 0,50 435,65 

18 2038 580.884 146,61 919,84 1,20 1103,81 1,50 1.655,72 0,50 459,92 

19 2039 584.435 148,31 969,67 1,20 1163,61 1,50 1.745,41 0,50 484,84 

20 2040 587.985 150,00 1.020,81 1,20 1224,97 1,50 1.837,45 0,50 510,40 
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7.1.7. Estimativa de reservação necessária 

De acordo com o Diagnóstico, a reservação da Sede municipal de Porto Velho é constituída por 

dois centros de reservação principais, CR1 e CR2, e outras 24 unidades de reservação que 

integram os sistemas independentes. 

O CR1 é composto por dois reservatórios apoiados de 3.500 m³ cada e um reservatório elevado 

de 1.200 m³, totalizando uma capacidade de 8.200 m³. Em consulta feita para o PMSB-Porto 

Velho, a CAERD informou que o CR1 está operando com apenas 4.700 m³ de reservação. 

Todavia, não esclareceu o motivo da redução da sua capacidade de reservação. Destaca-se a 

importância de avaliar quais condições levaram a essa redução e quais ajustes podem ser 

realizados a fim de se retomarem as condições anteriores, tanto pela expressiva capacidade 

quanto pela relevância desse centro de reservação para o sistema principal. 

Já o CR2 é formado por quatro reservatórios apoiados de 1.750 m³ e um reservatório elevado 

de 500 m³, totalizando uma capacidade de 7.500 m³. Já os volumes dos centros de reservação 

dos sistemas independentes, quando existentes, são apresentados na Tabela 13. Assim, a 

capacidade de reservação conhecida para a sede municipal é de 22.766 m³. 

Tabela 13. Capacidade de reservação dos sistemas principais e independentes da sede 
municipal. 

Capacidade de reservação atual da Sede Municipal 

Sistema 
Unidades Apoiadas / 
Unidades Elevadas 

Volume Total (m3) 

Principal CR1 2/1 4.700 

Principal CR2 4/1 7.500 

Sistema Pantanal 1/1 3.000 

Sistema Tancredo Neves 1/1 2.000 

Sistema Ulisses Guimarães 1/1 400 

Sistema Marcos Freire 0/0 0 

Sistema Conjunto Buritis 0/0 0 

Sistema Conjunto Ronaldo Aragão 0/1 50 

Sistema Acapú/Samaúma 0/0 0 

Sistema Conjunto Antares 0/0 0 

Sistema Conjunto Rio Guajará 0/0 0 

Sistema Conjunto Ouro Preto 0/0 0 

Sistema Conjunto Jamari 1/0 200 

Sistema Conjunto Cristal da Calama 1/0 300 

Porto Belo 2/1 725 

Orgulho do Madeira 1/1 2.256 

Sistema Conjunto Odacir Soares I e II 1/1 190 

Sistema Conjunto Chagas Neto I e II 1/1 100 

Sistema Bairro Cidade do Lobo 0/0 0 

Sistema Conjunto Mamoré 1/0 200 

Sistema Conjuntos COHAB I e II 0/0 0 
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Capacidade de reservação atual da Sede Municipal 

Sistema 
Unidades Apoiadas / 
Unidades Elevadas 

Volume Total (m3) 

Sistema Conjunto COHAB III 0/0 0 

Sistema Bairro Novo 2/0 915 

Conjunto Pro Moradia Sul 0/0 0 

Conjunto Morada Sul 0/0 0 

Conjunto DNIT 1/1 180 

Lindolfo Collor 0/1 50 

Morar Melhor Sem Informação  Sem Informação  

Cidade de Todos Sem Informação  Sem Informação  

Total 22.766 

 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) prevê que, na ausência de dados 

suficientes para permitir o traçado da curva de variação diária de consumo, o volume mínimo 

armazenado necessário para compensar a variação será igual ou superior a 1/3 do volume 

correspondente à demanda do dia de maior consumo (QDMC), desde que a adução seja 

contínua durante as 24 horas do dia. Desta forma, as estimativas de reservação para os cenários 

escolhidos poderão ser visualizadas na Tabela 14. 

Tabela 14. Reservação estimada nos cenários escolhidos. 

Ano VDMC (L) VDMC (m³) 
Reservação 

necessária (m3) 

Cenário Desejável 

2019 24.613.740,18 24.613,74 8.204,58 

2020 24.974.184,12 24.974,18 8.324,73 

2021 25.334.628,06 25.334,63 8.444,88 

2022 30.604.762,39 30.604,76 10.201,59 

2023 36.317.871,82 36.317,87 12.105,96 

2024 42.486.623,78 42.486,62 14.162,21 

2025 49.123.685,69 49.123,69 16.374,56 

2026 56.110.794,36 56.110,79 18.703,60 

2027 63.560.004,99 63.560,00 21.186,67 

2028 71.481.764,80 71.481,76 23.827,25 

2029 79.886.521,03 79.886,52 26.628,84 

2030 88.784.720,88 88.784,72 29.594,91 

2031 97.981.697,10 97.981,70 32.660,57 

2032 107.656.232,83 107.656,23 35.885,41 

2033 117.816.678,50 117.816,68 39.272,23 

2034 121.206.943,37 121.206,94 40.402,31 

2035 124.636.641,96 124.636,64 41.545,55 
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Ano VDMC (L) VDMC (m³) 
Reservação 

necessária (m3) 

2036 127.871.729,68 127.871,73 42.623,91 

2037 131.137.249,41 131.137,25 43.712,42 

2038 134.433.201,14 134.433,20 44.811,07 

2039 137.759.584,87 137.759,58 45.919,86 

2040 141.116.400,60 141.116,40 47.038,80 

Cenário Intermediário 

2019 24.613.740,18 24.613,74 8.204,58 

2020 24.974.184,12 24.974,18 8.324,73 

2021 25.334.628,06 25.334,63 8.444,88 

2022 28.447.663,61 28.447,66 9.482,55 

2023 31.706.464,49 31.706,46 10.568,82 

2024 35.113.875,19 35.113,88 11.704,63 

2025 38.672.740,18 38.672,74 12.890,91 

2026 42.287.229,66 42.287,23 14.095,74 

2027 46.043.665,40 46.043,67 15.347,89 

2028 49.944.393,34 49.944,39 16.648,13 

2029 53.991.759,42 53.991,76 17.997,25 

2030 58.188.109,56 58.188,11 19.396,04 

2031 62.405.151,00 62.405,15 20.801,72 

2032 66.759.946,77 66.759,95 22.253,32 

2033 71.254.371,95 71.254,37 23.751,46 

2034 75.890.301,65 75.890,30 25.296,77 

2035 80.669.610,97 80.669,61 26.889,87 

2036 85.437.797,58 85.437,80 28.479,27 

2037 90.337.212,77 90.337,21 30.112,40 

2038 95.369.303,60 95.369,30 31.789,77 

2039 100.535.517,14 100.535,52 33.511,84 

2040 105.837.300,45 105.837,30 35.279,10 

 

No Cenário Desejável, no qual será alcançada a universalização dos serviços em 2033, a partir 

do ano de 2028 as capacidades totais de reservação serão insuficientes para a necessidade da 

sede municipal, sendo necessários investimentos para o aumento da capacidade dos 

reservatórios, com acréscimo de aproximadamente 24.273 m³ até 2040, o que representa um 

aumento de 107% na capacidade de reservação. É importante que seja considerado ainda o 

desequilíbrio entre as áreas de abastecimento da sede, priorizando, dentro do possível, aquelas 

áreas com problemas mais críticos de reservação. 

Já para o Cenário Intermediário, onde a universalização dos serviços será alcançada de forma 

mais tardia (2040) e a ampliação do consumo sofrerá um menor acréscimo, as capacidades 
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passam a ser insuficientes partir de 2033 e em 2040 a necessidade de acréscimo será de 

aproximadamente 12.513 m³, um aumento de 55% da capacidade de reservação (Figura 14). 

 

Figura 14. Capacidade de reservação atual e nos cenários prospectados. 

 

Vale destacar que, como apresentado no Diagnóstico, fazem parte das obras de ampliação do 

sistema de abastecimento da sede municipal três novos centros de reservação, sendo dois na 

Zona Leste (Mariana) e um na Zona Sul, com obras estruturais e civis já finalizadas e com 3.500 

m3 cada, totalizando 10.500 m² de capacidade de reservação total. Considerando a efetiva 

finalização da ampliação, a capacidade de reservação passaria para 33.266 m3, e o deficit no 

prazo final do PMSB-Porto Velho (2040) passaria a 13,8 mil m³ para o Cenário Desejável e a 2,0 

mil m³ para o Cenário Intermediário. 

7.1.8. Estimativa de expansão da rede de distribuição 

Segundo apresentado no Diagnóstico, o atendimento da rede de distribuição de água alcançava, 

em 2018, 35,26% da população e contava com uma extensão total de 943,02 km e coeficiente 

linear de rede por ligação total de água de 14,01 metros por ligação. A expansão da rede de 

distribuição corresponde à instalação de canalização em ruas onde ela inexiste. Estão incluídas 

nessa estimativa adutoras, sub-adutoras e redes distribuidoras. Contudo, não foram 

contabilizados nesses momentos os ramais prediais. Nos dois cenários (Desejável e 

Intermediário) o sistema deverá ser ampliado, a fim de atender os deficits atuais e futuros. Para 

tanto, serão necessários investimentos significativos na rede de distribuição. 

Cabe destacar que, diferente dos índices de atendimento apresentados no SNIS, as informações 

fornecidas pela CAERD destacam que os índices de cobertura, ou seja, as extensões da rede 

de distribuição de água na Sede municipal seriam significativamente maiores. Contudo, a falta 

de ligações dos ramais prediais à rede coletiva resultaria na diferença entre a disponibilidade 

(cobertura) da rede e o atendimento proporcionado para a população. Diversos fatores 

influenciam nessa condição, mas um dos mais significativos é a deficiência na oferta da água em 

quantidade e qualidade adequadas, o que leva a população a buscar por outras fontes de 

abastecimento. 
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Dessa forma, as informações apresentadas na Tabela 15 estão relacionadas às estimativas de 

expansão da rede necessárias para o atendimento dos cenários escolhidos, no período de 

vigência do PMSB-Porto Velho para a sede municipal, sem considerar a ampla cobertura 

defendida pelos prestadores de serviço. Dessa forma, ao longo da regularização da prestação 

do serviço será necessária a elaboração e implementação de um robusto programa de 

cadastramento e avaliação das condições hidráulicas de curto e longo prazo das redes 

existentes, a fim de equalizar essas divergências. 

Tabela 15. Expansão da rede no período de vigência do PMSB-sede municipal. 

Ano 
Cenário Desejável Cenário Intermediário 

Extensão da rede (km) Extensão da rede (km) 

2021 922,65 922,65 

2022 1071,23 1021,33 

2023 1223,61 1122,40 

2024 1379,80 1225,88 

2025 1539,78 1331,76 

2026 1699,60 1436,69 

2027 1862,56 1543,60 

2028 2028,64 1652,48 

2029 2197,86 1763,35 

2030 2370,22 1876,19 

2031 2540,39 1986,86 

2032 2713,07 2099,10 

2033 2888,25 2212,93 

2034 2911,94 2328,35 

2035 2935,62 2445,34 

2036 2953,90 2559,23 

2037 2972,18 2674,34 

2038 2990,45 2790,68 

2039 3008,73 2908,23 

2040 3027,01 3027,01 

Tomando como referência a extensão total de rede em 2018, destaca-se que para o Cenário 

Desejável, visando à universalização do serviço de abastecimento em 2033, deverão ser 

implantados 1.945,23 km de rede ao longo de toda sede municipal. Já para o Cenário 

Intermediário, visando a universalização do serviço de abastecimento em 2040, deverão ser 

implantados 2.083,99 km de rede ao longo de toda a sede municipal. 

Além da expansão da rede de distribuição, outras intervenções serão necessárias para 

regularizar o abastecimento de água, tais como: (i) a substituição de tubos esclerosados; (ii) 

substituição de troncos para otimizar a distribuição; (iii) a instalação de válvulas para controle da 

pressão; (iv) a instalação de boosters para pressurização de rede etc. 

Se faz fundamental destacar que a estimativa apresentada é referencial, e para expansão da 

rede será necessário contar com a elaboração de projetos específicos que apresentem, de forma 
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detalhada, os componentes da rede e sua real extensão, com a priorização de áreas de maior 

demanda. 

7.1.9. Distritos 

Tendo em vista o baixo crescimento vegetativo esperado na maioria dos distritos, a projeção dos 

serviços focou na identificação da infraestrutura necessária para atendimento da demanda no 

final do PMSB-Porto Velho (2040).  

Ressalta-se que para os distritos de Jaci-Paraná, Abunã, Extrema, Vista Alegre do Abunã; e para 

a localidade de Nova Mutum-Paraná foram identificadas as vazões de produção, mas não os 

volumes dos reservatórios, limitando a análise da capacidade das infraestruturas existentes 

diante das demandas projetadas. 

Alto Madeira 

Quanto aos distritos que compõem o Alto Madeira, vale destacar a existência de duas condições 

distintas na região: os distritos de Extrema, Fortaleza do Abunã e Vista Alegre do Abunã, que 

contam com sistemas de abastecimento, sendo o primeiro operado pela CAERD; e o distrito de 

Nova Califórnia, que se utiliza estritamente de soluções alternativas individuais (poços rasos e 

igarapés) para o suprimento das necessidades básicas.  

Considerou-se para os quatro distritos da região um consumo per capita de 120 litros de água 

por dia adequado para a faixa populacional da região e superior ao valor de referência mínimo 

indicado pela ONU de 110 litros de água por dia. Quanto à gestão das perdas de água, o que se 

projeta é o alcance e a manutenção do valor de 33% ao longo de todo o período, valor 

relacionado à meta do PLANSAB para a Região Norte (Tabela 16). 

Tabela 16. Projeções do sistema de abastecimento de água para os distritos do Alto 
Madeira. 

Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 
(L/hab./dia) 

Demanda de 
consumo 
(m³/ano) 

Perdas 
(%) 

Necessidade 
de produção 

(m³/ano) 

Necessidade de 
reservação (m³) 

E
x

tr
e
m

a
 

2019 7.633 120 334.325 33% 498.993 366 

2025 8.438 120 369.584 33% 551.619 405 

2030 8.991 120 393.806 33% 587.770 432 

2035 9.433 120 413.165 33% 616.665 453 

2040 9.774 120 428.101 33% 638.957 469 

F
o

rt
a
le

z
a

 d
o

 

A
b

u
n

ã
 

2019 554 120 24.265 33% 36.217 27 

2025 603 120 26.411 33% 39.420 29 

2030 637 120 27.901 33% 41.643 31 

2035 664 120 29.083 33% 43.408 32 

2040 685 120 30.003 33% 44.781 33 

N
o

v
a

 C
a

li
fó

rn
ia

 2019 4.473 120 195.917 33% 292.414 215 

2025 4.861 120 212.912 33% 317.779 233 

2030 5.128 120 224.606 33% 335.233 246 

2035 5.341 120 233.936 33% 349.158 256 

2040 5.506 120 241.163 33% 359.944 264 
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Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 
(L/hab./dia) 

Demanda de 
consumo 
(m³/ano) 

Perdas 
(%) 

Necessidade 
de produção 

(m³/ano) 

Necessidade de 
reservação (m³) 

V
is

ta
 A

le
g

re
 d

o
 

A
b

u
n

ã
 

2019 5.204 120 227.935 33% 340.202 250 

2025 6.325 120 277.035 33% 413.485 304 

2030 7.095 120 310.761 33% 463.822 341 

2035 7.710 120 337.698 33% 504.027 370 

2040 8.185 120 358.503 33% 535.079 393 

 

Segundo a CAERD (2020), o sistema de abastecimento de água de Extrema produziu um total 

de 328.515 m³/ano em 2018, valor insuficiente para o atendimento adequado da população 

residente nesse distrito desde o início do período do PMSB. Já em Vista Alegre do Abunã, o 

volume de produção informado de 1.208.573 m³/ano é suficiente para o atendimento de sua 

população residente até o final do plano. 

Sugere-se que os sistemas de abastecimento passem por avaliações técnicas, ainda nos 

primeiros anos do PMSB-Porto Velho, a fim de que sejam delineadas e programadas as 

intervenções ï adequações e/ou ampliações ï necessárias às etapas de captação, adução, 

tratamento, reservação e distribuição, objetivando o atendimento das demandas esperadas para 

o período do PMSB-Porto Velho. 

Já para o distrito de Nova Califórnia, que faz uso estrito de soluções alternativas individuais, a 

implantação de um novo sistema de abastecimento a fim de atender as demandas apresentadas 

se faz necessária. 

Médio Madeira 

Quanto aos distritos que compõem o Médio Madeira, a localidade de União Bandeirantes possui 

sistema de abastecimento implantado, todavia ainda fora de operação. Os distritos de Abunã e 

Jaci-Paraná, além da localidade de Nova Mutum-Paraná, contam com sistemas de 

abastecimento com operação realizada pela CAERD. 

Foi considerado um consumo per capita de 120 litros para Abunã e 130 litros para Mutum-Paraná 

e Jaci-Paraná, valores condizentes com as suas faixas populacionais. Quanto à gestão das 

perdas de água, o que se projeta é o alcance e a manutenção do valor de 33% ao longo de todo 

o período, valor relacionado à meta do PLANSAB para a Região Norte (Tabela 17). 

 

Tabela 17. Projeções do sistema de abastecimento de água para os distritos do Médio 
Madeira. 

Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 
(L/hab./dia) 

Demanda de 
consumo 
(m³/ano) 

Perdas 
Necessidade 
de produção 

(m³/ano) 

Necessidade 
de reservação 

(m³) 

A
b

u
n

ã
 

2019 2.063 120 90.359 33% 134.865 99 

2025 2.419 120 105.952 33 158.138 116 

2030 2.664 120 116.683 33 174.154 128 

2035 2.860 120 125.268 33 186.967 137 

2040 3.011 120 131.882 33 196.839 145 
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Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 
(L/hab./dia) 

Demanda de 
consumo 
(m³/ano) 

Perdas 
Necessidade 
de produção 

(m³/ano) 

Necessidade 
de reservação 

(m³) 

J
a

c
i-

P
a

ra
n

á
 

2019 16.568 130 786.152 33 1.173.361 862 

2025 20.144 130 955.833 33 1.426.616 1.047 

2030 22.601 130 1.072.417 33 1.600.623 1.175 

2035 24.566 130 1.165.657 33 1.739.786 1.277 

2040 26.082 130 1.237.591 33 1.847.151 1.356 

M
u

tu
m

-P
a

ra
n

á
 2019 8.336 130 395.543 33 590.363 433 

2025 10.345 130 490.870 33 732.642 538 

2030 11.726 130 556.399 33 830.446 610 

2035 12.830 130 608.784 33 908.632 667 

2040 13.682 130 649.211 33 968.971 711 

 

Segundo a CAERD (2020), o sistema de abastecimento de água de Abunã produziu um total de 

95.888 m³/ano em 2018, valor insuficiente para o atendimento adequado da população residente 

nesse distrito desde o início do período do PMSB. Do mesmo modo, em Jaci-Paraná e Nova 

Mutum, onde foram produzidos respectivamente 154.474 m³/ano e 405.847 m³/ano em 2018, o 

volume é insuficiente para o atendimento adequado da população residente nesses distritos 

desde o início do período do PMSB. 

Sugere-se que os sistemas de abastecimento passem por avaliações técnicas, ainda nos 

primeiros anos do PMSB-Porto Velho, a fim de que sejam delineadas e programadas as 

intervenções ï adequações e/ou ampliações ï necessárias às etapas de captação, adução, 

tratamento, reservação e distribuição objetivando o atendimento das demandas esperadas para 

o período do PMSB-Porto Velho. 

Vale destacar que tanto as informações do levantamento técnico quando aquelas advindas do 

levantamento de percepção social apontaram deficiências nas diversas etapas de 

abastecimento, com destaque para o desabastecimento (falta d´água) e a baixa qualidade da 

água distribuída. 

Baixo Madeira 

Todos os distritos do Baixo Madeira, apesar de contarem com sistemas de abastecimento de 

água, apresentam deficiências severas no atendimento das necessidades básicas, como 

apresentado no Diagnóstico. 

Foi considerado para os quatro distritos da região um consumo per capita mínimo de 120 litros 

de água por dia, adequado para a faixa populacional dessa região e superior ao valor de 

referência mínimo indicado pela ONU de 110 litros de água por dia. Quanto à gestão das perdas 

de água, projeta-se a manutenção do valor de 33% ao longo de todo o período, valor relacionado 

à meta do PLANSAB para a Região Norte (Tabela 18). 
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Tabela 18. Projeções do sistema de abastecimento de água para os distritos do Baixo 
Madeira. 

Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 
(L/hab./dia) 

Demanda de 
consumo 
(m³/ano) 

Perdas 
Necessidade 
de produção 

(m³/ano) 

Necessidade 
de reservação 

(m³) 

C
a

la
m

a
 

2019 3.387 120 148.351 33% 221.419 163 

2025 3.465 120 151.767 33% 226.518 166 

2030 3.519 120 154.132 33% 230.048 169 

2035 3.562 120 156.016 33% 232.859 171 

2040 3.595 120 157.461 33% 235.016 173 

D
e

m
a

rc
a

ç
ã

o
 2019 659 120 28.864 33% 43.081 32 

2025 630 120 27.594 33% 41.185 30 

2030 609 120 26.674 33% 39.812 29 

2035 593 120 25.973 33% 38.766 28 

2040 581 120 25.448 33% 37.982 28 

N
a
z
a

ré
 

2019 773 120 33.857 33% 50.533 37 

2025 850 120 37.230 33% 55.567 41 

2030 903 120 39.551 33% 59.032 43 

2035 946 120 41.435 33% 61.843 45 

2040 979 120 42.880 33% 64.000 47 

S
ã

o
 C

a
rl

o
s
 

2019 2.459 120 107.704 33% 160.753 118 

2025 2.642 120 115.720 33% 172.716 127 

2030 2.767 120 121.195 33% 180.887 133 

2035 2.868 120 125.618 33% 187.490 138 

2040 2.945 120 128.991 33% 192.524 141 

 

Sugere-se que os sistemas de abastecimento passem por avaliações técnicas, ainda nos 

primeiros anos do PMSB-Porto Velho, a fim de que sejam delineadas e programadas as 

intervenções ï adequações e/ou ampliações ï necessárias às etapas de captação, adução, 

tratamento, reservação e distribuição objetivando o atendimento das demandas esperadas para 

o período do PMSB-Porto Velho. 

Vale destacar que tanto as informações do levantamento técnico quando aquelas advindas do 

levantamento de percepção social apontaram deficiências nas diversas etapas de 

abastecimento, com destaque para o desabastecimento (falta d´água) e a falta de tratamento. 

7.2. ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Conforme exposto no diagnóstico técnico, o sistema de esgotamento sanitário de Porto Velho 

apresenta inúmeras deficiências, algumas das quais determinantes para o atendimento das 

demandas. 

O atual sistema público de esgotamento sanitário atende a uma parcela mínima da população e 

apenas com a etapa de coleta, sem haver qualquer tratamento. Na sede municipal há presença 

massiva de soluções alternativas, com elevado uso de fossas sépticas particulares e o 
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lançamento de efluentes in natura nos rios e igarapés. Diante dessa situação, serão necessários 

investimentos expressivos para a implantação de um sistema integrado de esgotamento 

sanitário, incluindo as etapas de coleta, tratamento e disposição final dos efluentes e lodos 

gerados durante o processo de tratamento. As soluções alternativas individuais e coletivas 

deverão passar por um amplo processo de gerenciamento ambiental.  

Em relação aos distritos, com exceção do sistema de Nova Mutum, prevalece o uso de soluções 

alternativas individuais que, sem a manutenção adequada, acabam por gerar passivos 

ambientais. O fato desses distritos apresentarem pequenos portes populacionais e estarem a 

grande distância da sede municipal acaba por exigir a simplificação dos sistemas a serem 

adotados, que demandam menores custos de manutenção. 

7.2.1. Estimativa do atendimento do esgotamento sanitário 

De acordo com os dados disponibilizados no SNIS-AE (2018), em Porto Velho o índice de 

atendimento dos serviços de esgotamento sanitário em relação a população total é de 4,76%. 

Como já comentado, o índice de atendimento retrata diretamente a abrangência do serviço 

prestado no âmbito do Município, sendo primariamente utilizado para mensurar a ampliação ou 

a redução do acesso da população a esse serviço. Ressalta-se que para a estimativa deste 

índice não é feita distinção entre redes unitárias e redes mistas, que recolhem esgotos e águas 

pluviais. Logo, não traduz a condição em que o serviço é prestado no Município. 

No Cenário Desejável, utilizou-se como horizonte de ampliação do atendimento as metas 

previstas no PLANSAB para a Região Norte do país. Dessa forma, projetou-se uma ampliação 

gradual do índice, alcançando o valor de 94% em 2033, e um segundo avanço alcançando a 

universalização até o fim do prazo do PMSB-Porto Velho (2040). 

Foi proposto ainda um Cenário Intermediário, mais factível, no qual a meta do PLANSAB será 

atingida apenas no último ano do PMSB-Porto Velho (2040). As projeções de atendimento, assim 

como as parcelas populacionais atendidas para os três cenários são apresentadas na Tabela 

19. 
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Tabela 19. Projeções do atendimento do sistema de esgotamento sanitário no horizonte 
de vigência do PMSB para o distrito-sede de Porto Velho. 

Ano 
População 

total (hab.) 

Cenário Desejável Cenário Intermediário 

Cobertura 

(%) 

População 

atendida 

(hab.) 

Cobertura 

(%) 

População 

atendida 

(hab.) 

2019 476.577 4,886 23.245 4,88 174.121 

2020 483.556 4,88 23.586 4,88 176.671 

2021 490.535 4,88 23.926 4,88 179.221 

2022 497.514 8,39 41.764 7,02 198.389 

2023 504.493 12,62 63.679 9,44 218.023 

2024 511.472 17,56 89.820 12,14 238.123 

2025 518.451 23,21 120.337 15,13 258.690 

2026 524.207 29,57 155.015 18,41 279.071 

2027 529.963 36,64 194.193 21,96 299.837 

2028 535.718 44,42 237.993 25,80 320.988 

2029 541.474 52,92 286.539 29,93 342.523 

2030 547.230 62,12 339.952 34,33 364.443 

2031 551.831 72,03 397.524 39,02 385.939 

2032 556.431 82,66 459.964 44,00 407.743 

2033 561.032 94,00 527.370 49,26 429.854 

2034 565.632 94,85 536.543 54,80 452.272 

2035 570.233 95,71 545.794 60,62 474.998 

2036 573.783 96,57 554.111 66,73 497.121 

2037 577.334 97,42 562.488 73,12 519.481 

2038 580.884 98,28 570.926 79,80 542.079 

2039 584.435 99,14 579.425 86,76 564.913 

2040 587.985 100,00 587.985 94,00 587.985 

 

Cumpre destacar a importância da conscientização da população sobre a necessidade de se 

efetuar ligações à rede coletora disponível. Essa conscientização deverá ser impulsionada pelas 

ações de sensibilização e educação ambiental e por programas específicos e processos de 

fiscalização concernentes à Prefeitura Municipal. 

                                                      
6 O índice de atendimento de esgoto está relacionado ao volume de esgoto gerado, a partir da água 

consumida, e  o volume coletado. Em consulta feita para o PMSB -Porto Velho, a CAERD informou que embora 

atendesse a outros distritos além do distrito -sede, o volume de produção apresentado no SNIS -AE (2018) 

correspondia apenas ao volume produzido no distrito -sede. Esse equívoco ð o de considerar a população 

atendida nos distritos, mas o volume de produção apenas da sede ð nos fez rever o índice e ajustá -lo para o 

volume de geração correto. Como a população do distrito -sede representa 90% da população total do 

Município,  os percentuais de atendimento sofreram uma pequena alteração.  
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Dado o baixo percentual de atendimento do sistema público de esgotamento sanitário da sede 

municipal de Porto Velho, é emergencial a necessidade de ampliar significativamente a 

infraestrutura de esgotamento. No Cenário Desejável, propôs-se uma ampliação gradual, porém 

concentrada nos 13 primeiros anos de vigência do PMSB-Porto Velho, a fim de se chegar à meta 

de atendimento prevista no PLANSAB para 2033, e uma menor ampliação até 2040, a fim de 

alcançar a universalização; já no Cenário Intermediário, esta ampliação gradual para 

atendimento da meta prevista no PLANSAB para 2033 é assumida ao longo dos 20 anos do 

Plano, sendo atingida apenas em 2040 (Figura 15). 

 

Figura 15. Atendimento dos serviços públicos de esgotamento sanitário nos cenários 
prospectados. 

 

Quanto aos sistemas independentes de condomínios e conjuntos habitacionais existentes, com 

a ampliação do sistema público previsto para o Cenário Desejável e intermediário, será 

necessária uma avaliação individual de cada um deles a fim de se avaliar a possiblidade de 

integração ao novo sistema público, ou se a opção mais viável será a manutenção de todas as 

suas estruturas, mantendo seu funcionamento como sistema isolado. 

Quanto às soluções alternativas individuais e coletivas de afastamento e tratamento do esgoto, 

como já comentado, projeta-se a implementação de um programa com o objetivo de realizar o 

gerenciamento ambiental adequado dessas alternativas, incluindo etapas de cadastramento, 

monitoramento, adequação das unidades de tratamento funcionais e eliminação gradual das 

soluções inadequadas ï ações essas desenvolvidas em consonância com a ampliação dos 

índices de atendimento, coleta e tratamento de esgoto. 

7.2.2. Estimativa de expansão da rede de esgoto 

Segundo apresentado no Diagnóstico, a cobertura da rede coletora atendia 4,76% da população 

em 2018 e contava com uma extensão total de 70,17 km, resultando em uma densidade linear 

de 0,0028 km de rede por habitante atendido e um coeficiente linear de rede por ligação total de 

esgoto de 10,22 metros por ligação. 
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Para efeito de cálculo e projeção dos cenários prospectados, considerou-se que a rede coletora 

existente se encontra em condições inadequadas de funcionamento, haja vista seu tempo de 

implantação. No entanto, deve ser avaliada sua real viabilidade, pois parte dela pode encontrar-

se em estado adequado, não necessitando de substituição em curto prazo. 

A expansão da rede de coleta corresponde à instalação de canalização em ruas onde ela 

inexiste. Estão incluídas nessa estimativa redes de coleta, coletores-tronco e interceptores, e 

excluídos os ramais prediais e emissários de recalque. 

Na Tabela 20 são apresentadas as estimativas de expansão da rede nos cenários escolhidos no 

período de vigência do PMSB-Porto Velho para a sede municipal. 

Tabela 20. Estimativa da extensão de rede para o esgotamento sanitário nos cenários 
escolhidos (km). 

Ano 

Cenário Desejável Cenário Intermediário 

Extensão da rede 
(km) 

Extensão da rede (km) 

2021 67,87 67,87 

2022 118,47 99,02 

2023 180,64 135,07 

2024 254,80 176,20 

2025 341,37 222,57 

2026 439,74 273,71 

2027 550,88 330,18 

2028 675,13 392,12 

2029 812,84 459,67 

2030 964,36 532,97 

2031 1127,68 610,88 

2032 1304,81 694,49 

2033 1496,02 783,91 

2034 1522,04 879,25 

2035 1548,29 980,63 

2036 1571,88 1086,16 

2037 1595,64 1197,57 

2038 1619,58 1314,93 

2039 1643,69 1438,35 

2040 1667,97 1567,89 

 

A partir das estimativas projetadas foi possível observar que serão necessários 1.425,85 km de 

rede para o atendimento de 94% da população e mais um incremento de 242,12 km para que a 

meta de universalização seja alcançada até 2040, para o Cenário Desejável. Já para o Cenário 

Intermediário, para alcançar o atendimento de 94% da população em 2040, deverão ser 

implantados 1.497,72 km de rede ao longo de toda sede municipal. (Figura 16). 
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Figura 16. Extensão de rede para universalização do serviço nos cenários prospectados. 

 

Faz-se fundamental destacar que a estimativa apresentada é referencial, e para expansão da 

rede será necessária a elaboração de projetos específicos que apresentem de forma detalhada 

os componentes da rede e sua real extensão, com a priorização de áreas de maior demanda. 

7.2.3. Estimativa de produção, coleta e volume de esgoto a ser 

destinado ao tratamento 

De modo geral, estima-se que 70 a 90% da água consumida nas edificações residenciais retorna 

à rede coletora pública na forma de esgotos domésticos. Pressupõe-se que parcela da água 

fornecida pelo sistema público de abastecimento de água potável não seja transformada em 

vazão, como, por exemplo, a água utilizada na rega de jardins e lavagens de pisos externos e 

de automóveis, mas, em compensação, na rede coletora poderão chegar vazões procedentes 

de outras fontes de abastecimento, como poços e carros-pipa. Também influenciam no esgoto 

destinado à rede coletora as ligações irregulares de água pluvial à rede coletora e as ligações 

irregulares de esgoto na rede pluvial. 

Desta forma, embora haja uma nítida correlação entre o consumo de água potável e a produção 

de esgotos, outros fatores tornam tal correlação maior ou menor, conforme a circunstância. De 

acordo com a frequência e intensidade de ocorrência de tais fatores, a razão entre o volume de 

esgoto produzido e o de água consumida pode oscilar de 0,6 a 1,3, segundo a literatura. Esta 

fração é conhecida como coeficiente de retorno. 

A partir dessas considerações, adotou-se para as estimativas dos Cenários Desejável e 

Intermediário o coeficiente de retorno de 1,0. Essa decisão se baseia na ausência de rede de 

drenagem em boa parte do território da sede municipal. Apesar das ações de conscientização 

do uso correto das infraestruturas urbanas estarem previstas, a longa carência da população por 

serviços de saneamento demandará um maior tempo de adequação ao uso correto das 

instalações. 

De acordo com o SNIS-AE (2018), 13,35% do esgoto doméstico produzido era coletado em Porto 

Velho no ano de 2018. Diante disso, verifica-se que o deficit de coleta, de 86,65%, representou 

o lançamento inadequado de aproximadamente 48 milhões de m³ de esgoto. Todavia, destaca-
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se que, atualmente, nem mesmo o volume coletado corretamente é encaminhado para 

tratamento. 

No Cenário Desejável, foram consideradas as mesmas metas assumidas para os índices de 

atendimento do PLANSAB para a cobertura dos serviços. Dessa forma, projetou-se uma 

ampliação gradual do índice alcançando o valor de 94% em 2033 e a ampliação até a 

universalização no fim do prazo do PMSB-Porto Velho (2040). Para que tal meta seja atingida, o 

índice de coleta sofrerá uma ampliação constante de 6,72% ao ano até 2033, e de 0,86% até 

2040. 

Foi proposto ainda um Cenário Intermediário, mais factível, no qual a meta do PLANSAB será 

atingida apenas no último ano do PMSB-Porto Velho (2040). Para que essa meta seja atingida, 

o índice de coleta sofrerá uma ampliação constante de 4,24% ao ano a partir do segundo ano do 

Plano. 

Os volumes de esgoto a serem destinados à ETE referem-se à população atendida pelos 

serviços de abastecimento de água potável e coleta de esgoto, acrescido de contribuições típicas 

do sistema, tais como infiltrações advindas do freático, contribuições pluviais em épocas de 

chuva, problemas nas paredes dos condutos, entre outras. 

Para determinar o volume de infiltração de água no sistema de esgotamento sanitário adotou-se 

a taxa de contribuição indicada pela norma da ABNT NBR 9.649/1986, a qual apresenta a faixa 

de 0,05 a 1,0 L/s.km, equivalente a 4 a 86 m³/dia.km. 

Vale destacar que para a melhor escolha dessa variável devem ser consideradas características 

locais, tais como: nível de água do lençol freático, natureza do solo, qualidade da execução da 

rede, material da tubulação e tipo de junta utilizada. 

Na literatura técnica, estudos específicos para a Região Nordeste são escassos, e para a Região 

Norte são desconhecidos. Dentre as diversas referências trazidas por Nuvolari (2003) e Tisutiya 

(2000), apenas uma, a de Saturnino de Brito, em 1911, cita a cidade de Recife, com uma faixa 

de 0,1 a 0,6 L/s.km. Nas empresas de projeto e de operação é comum a adoção de valores entre 

0,1 e 0,2 L/s.km, sendo esse último utilizado em situações de lençóis freáticos altos e de elevados 

índices pluviométricos. 

Assim, em função das características da região, o valor de 0,20 L/s.km, que equivale a 6.307 

m³/ano.km, foi adotado para as estimativas do volume a ser tratado. 

Quando da elaboração de projetos básico e executivo para ampliação do sistema de 

esgotamento sanitário, estudos mais aprofundados poderão ser conduzidos para trazer mais 

segurança técnica e econômica ao sistema. 

A Tabela 21 demonstra as estimativas de produção e coleta de esgoto para os cenários 

escolhidos, bem como o deficit correspondente e o volume a ser tratado. 
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Tabela 21. Estimativa da produção, coleta e tratamento de esgoto nos cenários 
escolhidos. 

Ano 

Cenário Desejável 

Volume produzido 
(m3/ano) 

Volume coletado 
(m³/ano) 

Deficit (m³/ano) 
Volume a ser 

tratado (m³/ano) 

2019 7.486.679,30 999.472 6.487.208 1.415.373,63 

2020 7.596.314,34 1.014.108 6.582.206 1.436.100,38 

2021 7.705.949,37 1.028.744 6.677.205 1.456.827,13 

2022 9.308.948,56 1.868.384 7.440.565 2.615.622,33 

2023 11.046.686,01 2.959.591 8.087.095 4.098.936,62 

2024 12.923.014,73 4.330.825 8.592.189 5.937.890,86 

2025 14.941.787,73 6.011.579 8.930.208 8.164.641,73 

2026 17.067.033,28 8.013.683 9.053.350 10.787.210,51 

2027 19.332.834,85 10.376.899 8.955.936 13.851.398,66 

2028 21.742.370,13 13.131.486 8.610.885 17.389.661,24 

2029 24.298.816,81 16.308.556 7.990.261 21.435.307,60 

2030 27.005.352,60 19.940.077 7.065.275 26.022.501,38 

2031 29.802.766,20 24.008.612 5.794.154 31.121.111,63 

2032 32.745.437,48 28.579.945 4.165.493 36.809.616,98 

2033 35.835.906,38 33.685.752 2.150.154 43.121.448,00 

2034 36.867.111,94 34.971.089 1.896.023 44.570.905,43 

2035 37.910.311,93 36.285.584 1.624.728 46.050.932,13 

2036 38.894.317,78 37.560.798 1.333.519 47.474.942,81 

2037 39.887.580,03 38.861.899 1.025.681 48.925.929,51 

2038 40.890.098,68 40.189.126 700.973 50.404.130,26 

2039 41.901.873,73 41.542.715 359.159 51.909.783,08 

2040 42.922.905,18 42.922.905 - 53.443.126,00 

Ano 

Cenário Intermediário 

Volume produzido 
(m3/ano) 

Volume coletado 
(m³/ano) 

Deficit (m³/ano) 
Volume a ser 

tratado (m³/ano) 

2019 7.486.679,30 999.472 6.487.208 1.415.373,63 

2020 7.596.314,34 1.014.108 6.582.206 1.436.100,38 

2021 7.705.949,37 1.028.744 6.677.205 1.456.827,13 

2022 8.652.831,01 1.522.443 7.130.388 2.146.979,55 

2023 9.644.049,62 2.106.210 7.537.840 2.958.136,80 

2024 10.680.470,37 2.785.916 7.894.554 3.897.232,81 

2025 11.762.958,47 3.567.581 8.195.377 4.971.348,35 

2026 12.862.365,69 4.446.994 8.415.372 6.173.306,15 

2027 14.004.948,23 5.436.500 8.568.448 7.518.986,80 

2028 15.191.419,64 6.541.905 8.649.515 9.015.071,68 
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Ano 

Cenário Intermediário 

Volume produzido 
(m3/ano) 

Volume coletado 
(m³/ano) 

Deficit (m³/ano) 
Volume a ser 

tratado (m³/ano) 

2029 16.422.493,49 7.769.136 8.653.358 10.668.363,35 

2030 17.698.883,32 9.124.240 8.574.643 12.485.785,50 

2031 18.981.566,76 10.591.215 8.390.352 14.444.145,67 

2032 20.306.150,47 12.192.240 8.113.910 16.572.509,85 

2033 21.673.204,80 13.933.019 7.740.186 18.877.280,61 

2034 23.083.300,08 15.819.350 7.263.950 21.364.957,37 

2035 24.537.006,67 17.857.129 6.679.877 24.042.136,36 

2036 25.987.330,10 20.015.715 5.971.615 26.866.337,02 

2037 27.477.568,88 22.329.863 5.147.706 29.883.152,24 

2038 29.008.163,18 24.805.033 4.203.130 33.098.581,70 

2039 30.579.553,13 27.446.758 3.132.795 36.518.699,82 

2040 32.192.178,89 30.260.648 1.931.531 40.149.655,72 

 

Com isso, é possível prever que para atender a sede municipal no Cenário Desejável até o ano 

2040, serão necessárias instalações com capacidade de tratamento de 53.443.126 m3.ano, o 

que equivale a uma média de 1.694,67 L/s. Para o Cenário Intermediário, a capacidade deverá 

ser de 40.149.656 m³/ano, o que corresponde a 1.273,14L/s. 

Vale destacar que, apesar da existência de oito sistemas de esgotamento sanitário em alguns 

condomínios e conjuntos habitacionais recentes, devido ao desconhecimento das condições e 

da capacidade dos seus sistemas de tratamento, considerou-se para esse estudo que as novas 

intervenções serão projetadas para o atendimento das vazões apresentadas na sua 

integralidade. 

7.2.4. Projeções das vazões médias, mínimas e máximas 

Da mesma forma que o consumo de água, a produção de esgotos apresenta importantes 

variações ao longo do dia (variações horárias), ao longo da semana (variações diárias) e ao 

longo do ano (variações sazonais), e as vazões originárias dessas variações são utilizadas em 

diferentes situações para o desenvolvimento dos projetos de diferentes unidades que compõem 

o sistema de esgotamento sanitário.  

Para as estimativas dessas variações, adotou-se os coeficientes K1, K2 e K3 estabelecidos pela 

norma da ABNT NBR 9.649/86, demonstrados na Tabela 22.  
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Tabela 22. Coeficientes adotados para estimativa das variações. 

Coeficiente Descrição Valor 

K1 Coeficiente de máxima vazão diária 1,2 

K2 Coeficiente da máxima vazão horária 1,5 

K3 Coeficiente da mínima vazão horária 0,5 

As equações para determinação das vazões adotadas encontram-se representadas na Tabela 

23. 

Tabela 23. Equações utilizadas para determinação das vazões. 

 Vazão Equação adotada 

QMX Vazão máxima K1 × K2 × Qmédio 

QM Vazão mínima K3 × Qmédio 

As vazões máxima e mínima calculadas para os Cenários Desejável e Intermediário podem ser 

visualizadas na Tabela 24. 

Tabela 24. Vazões máxima e mínima para os cenários prospectados. 

Ano 
Cenário Desejável Cenário Intermediário 

Q (L/s) QMX QM Q (L/s) QMX QM 

2019 31,69 57,05 15,85 31,69 57,05 15,85 

2020 32,16 57,88 16,08 32,16 57,88 16,08 

2021 32,62 58,72 16,31 32,62 58,72 16,31 

2022 59,25 106,64 29,62 48,28 86,90 24,14 

2023 93,85 168,93 46,92 66,79 120,22 33,39 

2024 137,33 247,19 68,66 88,34 159,01 44,17 

2025 190,63 343,13 95,31 113,13 203,63 56,56 

2026 254,11 457,40 127,06 141,01 253,82 70,51 

2027 329,05 592,29 164,52 172,39 310,30 86,20 

2028 416,40 749,51 208,20 207,44 373,40 103,72 

2029 517,14 930,85 258,57 246,36 443,44 123,18 

2030 632,30 1.138,13 316,15 289,33 520,79 144,66 

2031 761,31 1.370,35 380,65 335,85 604,52 167,92 

2032 906,26 1.631,28 453,13 386,61 695,90 193,31 

2033 1.068,17 1.922,70 534,08 441,81 795,26 220,91 

2034 1.108,93 1.996,07 554,46 501,63 902,93 250,81 

2035 1.150,61 2.071,09 575,30 566,25 1.019,24 283,12 

2036 1.191,05 2.143,88 595,52 634,69 1.142,45 317,35 

2037 1.232,30 2.218,14 616,15 708,08 1.274,54 354,04 

2038 1.274,39 2.293,90 637,19 786,56 1.415,81 393,28 

2039 1.317,31 2.371,16 658,66 870,33 1.566,60 435,17 

2040 1.361,08 2.449,94 680,54 959,56 1.727,21 479,78 
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Os valores apresentados são valores referenciais importantes para diversas etapas de 

planejamento da prestação dos serviços. Ressalta-se que para a construção dos sistemas, as 

estruturas deverão seguir os valores dimensionados em projeto executivo. 

7.2.5. Distritos 

Tendo em vista o baixo crescimento vegetativo esperado na maioria dos distritos, a projeção 

será focada na identificação da infraestrutura necessária para atendimento da demanda no final 

do PMSB-Porto Velho (2040).  

Alto Madeira 

Quanto aos distritos que compõem o Alto Madeira, nenhum conta com as estruturas adequadas 

de coleta e tratamento de esgoto, sendo comum a adoção das soluções alternativas de 

afastamento e tratamento do esgoto, tais como fossas sépticas, fossas negras ou rudimentares 

e lançamento in natura direto nos rios e igarapés, acarretando a poluição dos corpos hídricos 

locais. 

Foi adotado coeficiente de retorno de 1,0 e volume de infiltração de água de 0,20 L/s.km para 

todos os distritos (Tabela 25). 

Tabela 25. Projeções do sistema de esgotamento sanitário para os distritos do Alto 
Madeira. 

Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 

(L/hab./dia) 
Coeficiente 
de retorno 

Produção de 
esgoto 

(m³/ano) 

Volume a ser 
tratado 
(m³/ano) 

E
x

tr
e
m

a
 

2019 7.633 120 1 334.325 553.702 

2025 8.438 120 1 369.584 591.335 

2030 8.991 120 1 393.806 630.089 

2035 9.433 120 1 413.165 661.065 

2040 9.774 120 1 428.101 684.962 

F
o

rt
a
le

z
a

 d
o

 

A
b

u
n

ã
 

2019 554 120 1 24.265 39.946 

2025 603 120 1 26.411 42.258 

2030 637 120 1 27.901 44.641 

2035 664 120 1 29.083 46.533 

2040 685 120 1 30.003 48.005 

N
o

v
a

 C
a

li
fó

rn
ia

 2019 4.473 120 1 195.917 322.508 

2025 4.861 120 1 212.912 340.659 

2030 5.128 120 1 224.606 359.370 

2035 5.341 120 1 233.936 374.297 

2040 5.506 120 1 241.163 385.860 

V
is

ta
 A

le
g

re
 d

o
 

A
b

u
n

ã
 

2019 5.204 120 1 227.935 390.906 

2025 6.325 120 1 277.035 443.256 

2030 7.095 120 1 310.761 497.218 

2035 7.710 120 1 337.698 540.317 

2040 8.185 120 1 358.503 573.605 
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Quanto às soluções alternativas de afastamento e tratamento do esgoto, projeta-se em 

consonância com a ampliação dos índices de coleta e tratamento de esgoto a Implementação 

de um programa com o objetivo de realizar o gerenciamento ambiental dessas alternativas, 

incluindo o cadastramento, monitoramento, adequação das unidades de tratamento funcionais e 

eliminação gradual das soluções inadequadas. 

Médio Madeira 

Quantos aos distritos que compõem o Médio Madeira, com exceção do distrito de Jaci-Paraná, 

especificamente a localidade de Nova Mutum-Paraná e o reassentamento Parque dos Buritis, os 

demais não contam com as estruturas adequadas de coleta e tratamento de esgoto, sendo 

comum a adoção das soluções alternativas de afastamento e tratamento do esgoto, tais como 

fossas sépticas, fossas negras ou rudimentares e lançamento in natura direto nos rios e igarapés, 

acarretando a poluição dos corpos hídricos locais. 

Vale destacar que, apesar da existência de um sistema de esgotamento sanitário em Nova 

Mutum, o levantamento de percepção social apontou para sua deterioração, com destaque para 

a falta de manutenção e o entupimento das redes coletoras. Já em relação ao sistema do 

reassentamento Parque dos Buritis, sua capacidade é insuficiente para o atendimento adequado 

da população residente nesse distrito desde o início do período do PMSB. 

Foi adotado coeficiente de retorno de 1,0 e volume de infiltração de água de 0,20 L/s.km para 

todos os distritos (Tabela 26). 

Tabela 26. Projeções do sistema de esgotamento sanitário para os distritos do Médio 
Madeira. 

Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 
(L/hab./dia) 

Coeficiente 
de retorno 

Produção 
de esgoto 
(m³/ano) 

Volume a 
ser tratado 

(m³/ano) 

A
b

u
n

ã
 

2019 2.063 120 1 90.359 144.575 

2025 2.419 120 1 105.952 169.524 

2030 2.664 120 1 116.683 186.693 

2035 2.860 120 1 125.268 200.429 

2040 3.011 120 1 131.882 211.011 

J
a

c
i-

P
a

ra
n

á
 

2019 16.568 130 1 786.152 1.221.559 

2025 20.144 130 1 955.833 1.485.217 

2030 22.601 130 1 1.072.417 1.666.372 

2035 24.566 130 1 1.165.657 1.811.251 

2040 26.082 130 1 1.237.591 1.923.026 

M
u

tu
m

-P
a

ra
n

á
 2019 8.336 130 1 395.543 614.613 

2025 10.345 130 1 490.870 762.737 

2030 11.726 130 1 556.399 864.558 

2035 12.830 130 1 608.784 945.956 

2040 13.682 130 1 649.211 1.008.774 

Sistemas de coleta e tratamento deverão ser implantados ou ampliados nos distritos de Abunã, 

Jaci-Paraná e Mutum-Paraná a fim de atender as demandas estimadas. Também deverá ser 

realizado um diagnóstico técnico das estruturas que integram o sistema de Nova Mutum e de 
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Jaci-Paraná, a fim de identificar as principais deficiências e definir as melhorias a serem 

implementadas para o atendimento das demandas geradas. 

Quanto às soluções alternativas de afastamento e tratamento do esgoto, projeta-se, em 

consonância com a ampliação dos índices de coleta e tratamento de esgoto, a Implementação 

de um programa com o objetivo de realizar o gerenciamento ambiental dessas alternativas, 

incluindo o cadastramento, monitoramento, adequação das unidades de tratamento funcionais e 

eliminação gradual das soluções inadequadas. 

Baixo Madeira 

Quantos aos distritos que compõem o Baixo Madeira, nenhum conta com as estruturas 

adequadas de coleta e tratamento de esgoto, sendo comum a adoção das soluções alternativas 

de afastamento e tratamento do esgoto, tais como fossas sépticas, fossas negras ou 

rudimentares e lançamento in natura direto nos rios e igarapés, acarretando a poluição dos 

corpos hídricos locais. 

Foi adotado coeficiente de retorno de 1,0 e volume de infiltração de água de 0,20 L/s.km para 

todos os distritos (Tabela 27). 

Tabela 27. Projeções do sistema de esgotamento sanitário para os distritos do Baixo 
Madeira. 

Distrito Ano 
População 

(hab.) 
Per capita 
(L/hab./dia) 

Coeficiente 
de retorno 

Produção 
de esgoto 
(m³/ano) 

Volume a 
ser tratado 

(m³/ano) 

C
a
la

m
a
 

2019 3.387 ] 1 148.351 237.361 

2025 3.465 120 1 151.767 242.827 

2030 3.519 120 1 154.132 246.612 

2035 3.562 120 1 156.016 249.625 

2040 3.595 120 1 157.461 251.938 

D
e
m

a
rc

a
ç
ã

o
 2019 659 120 1 28.864 46.183 

2025 630 120 1 27.594 44.150 

2030 609 120 1 26.674 42.679 

2035 593 120 1 25.973 41.557 

2040 581 120 1 25.448 40.716 

N
a
z
a

ré
 

2019 773 120 1 33.857 54.172 

2025 850 120 1 37.230 59.568 

2030 903 120 1 39.551 63.282 

2035 946 120 1 41.435 66.296 

2040 979 120 1 42.880 68.608 

S
ã

o
 C

a
rl

o
s
 

2019 2.459 120 1 107.704 172.327 

2025 2.642 120 1 115.720 185.151 

2030 2.767 120 1 121.195 193.911 

2035 2.868 120 1 125.618 200.989 

2040 2.945 120 1 128.991 206.386 

 



 

94 

 

Quanto às soluções alternativas de afastamento e tratamento do esgoto, projeta-se em 

consonância com a ampliação dos índices de coleta e tratamento de esgoto a Implementação 

de um programa com o objetivo de realizar o gerenciamento ambiental dessas alternativas, 

incluindo o cadastramento, monitoramento, adequação das unidades de tratamento funcionais e 

eliminação gradual das soluções inadequadas. 

7.3. MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

A substituição da cobertura vegetal por superfícies impermeáveis provoca drástica diminuição 

da infiltração da água no solo e, consequentemente, aumento do escoamento superficial direto, 

fator de grande influência no incremento das vazões de pico e consequentes inundações no meio 

urbano.  

Para casos extremos, verifica-se que o pico de cheia numa bacia urbanizada pode chegar a ser 

muito maior do que o pico desta mesma bacia em condições naturais. Como agravante, a 

supressão da vegetação provoca a diminuição das retenções superficiais. Ou seja, há mais 

disponibilidade de água para escoar e essa água passa a fluir mais rapidamente. Portanto, além 

do aumento da vazão, a impermeabilização resultante da urbanização provoca a redução do 

tempo de concentração da bacia, o que acarreta a antecipação das vazões de cheia. 

A avaliação de cenários levou em consideração medidas de controle no lote, e aspectos 

relacionados à microdrenagem e à macrodrenagem. Para caracterizar o comportamento 

hidrológico das bacias urbanas frente às chuvas foi avaliado o uso e ocupação do solo para 

cálculo do coeficiente de escoamento (CN) na situação atual e estimada a evolução da ocupação 

ao longo dos próximos vinte anos. 

Além dos parâmetros físicos da bacia como área e desnível, o CN é um parâmetro hidrológico 

usado para descrever o potencial de escoamento das águas pluviais para áreas de drenagem, e 

é uma função do uso da terra, do tipo de solo e umidade (MAHMOUD, 2014), além de ser o 

parâmetro que mais contribui para a determinação da parcela de escoamento superficial. 

A partir dos valores obtidos do CN, foram estimados os hidrogramas de cheia resultantes do 

processo chuva-vazão nas diferentes bacias urbanas do distrito-sede, utilizadas como unidades 

de planejamento. 

Para os demais distritos utilizou-se a divisão Alto, Médio e Baixo Madeira como unidade de 

planejamento e fez-se a avaliação das áreas desmatadas e daquelas ainda preservadas, e o 

quanto essa diferença impacta no coeficiente de escoamento, não sendo realizada a modelagem 

hidrológica. 

De modo geral, percebeu-se que, mesmo projetando uma maior ocupação urbana nas bacias, é 

possível realizar ações que mantenham a infiltração no solo e reduzir o escoamento superficial 

gerado. Para as bacias completamente urbanizadas de Grande e Tanques, é apropriado adotar 

medidas de manutenção e fiscalização e, quando possível, transformar superfícies abertas em 

áreas de retenção da água da chuva, como parques ecológicos e reservatórios. Para as demais 

bacias, que apresentam ainda áreas de amortecimento e uma porção de área com cobertura 

vegetal, é preciso implantar rapidamente medidas de fiscalização e propor cada vez mais a 

requalificação fluvial e ampliação dessas zonas de amortecimento. Percebeu-se que com o 

planejamento adequado, controle da impermeabilização, redução dos espaços abertos e 

utilização desses espaços para aumento das áreas vegetadas é possível reduzir 

consideravelmente a vazão de pico em todas as bacias. 
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7.3.1. Medidas de controle no lote 

A drenagem urbana é diretamente afetada pelas diretrizes de uso e ocupação do solo que 

orientam as edificações nas áreas urbanas. Dentre essas diretrizes, destacam-se o tamanho do 

lote, a taxa de ocupação e a taxa de impermeabilização máxima (ou permeabilidade mínima)7. 

Limitar a taxa de ocupação do lote, assim como definir taxas de permeabilidade altas, faz com 

que menos água alcance a rede de drenagem da cidade. 

Atualmente a cidade de Porto Velho mantém a taxa de ocupação dos lotes entre 60 e 80%, 

percentuais que não garantem a manutenção de muitos espaços abertos ou vegetados. Como 

agravante, com a falta de fiscalização, os valores máximos de impermeabilização do lote podem 

vir a ser ultrapassados, o que acaba por aumentar a quantidade de água que escoa para a rua. 

Os Estudos para Revisão do Plano Diretor Participativo (2019) apresentam medidas mais 

conservadoras que incluem restrições quanto à impermeabilização de lotes, como taxas de 

ocupação até 50% em áreas ribeirinhas e de proteção ambiental, além da inclusão da taxa de 

permeabilidade nos lotes. 

Há ainda incentivos à manutenção de áreas verdes, buscando manter áreas permeáveis na zona 

urbana, o que vai ao encontro do conceito de drenagem urbana sustentável, uma vez que 

favorece a infiltração de água da chuva no solo e minimiza a carga na rede de sarjetas e galerias 

pluviais. Tais medidas influenciam diretamente na determinação dos coeficientes de escoamento 

das bacias, visto que quanto maior a retenção e infiltração da água no lote, mais reduz-se o 

escoamento superficial direto. 

No cenário projetado espera-se que o controle e a fiscalização da expansão da área urbana 

ocorram a partir da implementação do Plano Diretor revisto e sua legislação pertinente, 

orientados por regras de ocupação do solo mais restritivas e pela promoção de projetos 

urbanísticos, o que permitirá maior equilíbrio entre infiltração da água no solo e redução do 

escoamento superficial direto. Em paralelo, serão estimuladas iniciativas de captação de água 

de chuva para usos não potáveis. Com um menor volume de água alcançando o sistema de 

drenagem, espera-se que os picos de inundação sejam abrandados. 

7.3.2. Microdrenagem 

Conforme exposto no Diagnóstico, Porto Velho não possui cadastro técnico do sistema de 

drenagem de águas pluviais urbanas, e apenas foram expostas as ruas com algum tipo de 

microdrenagem, impossibilitando identificar quais são as estruturas existentes, como bocas-de-

lobo, galerias de águas pluviais, entre outras. 

Dessa forma, a projeção feita para a definição dos cenários foi baseada na estimativa das ruas 

que possuem alguma estrutura de microdrenagem, levando em consideração a existência e a 

implantação de galerias de águas pluviais completas, compostas por sarjetas, bocas-de-lobo, 

poços de visita e tubulação subterrânea. Vale evidenciar que não é possível conhecer a exata 

extensão das galerias implantadas e a avaliação e eficiência dos dispositivos existentes que 

atendem ao Município. 

Com base nas informações extraídas do mapa de microdrenagem (Figura 17) e mapa de vias 

urbanas (Figura 18) de Porto Velho, foi possível perceber que a cidade possuía, em 2017, 

                                                      
7 A taxa de ocupação  mostra o percentual do terreno que pode ser ocupado pela projeção da edificação, 

ou seja, é a relação entre a área construída em projeção horizontal e a área total do lote.  A taxa de 

impermeabilização , por sua vez, é o parâmetro urbanístico expresso pela relação entre a área da parcela do 

lote ou gleba que não permite a infiltração de água, e a área total do lote.  
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1.546,73km das suas ruas pavimentadas, 393,28km não pavimentadas e 7,66km em execução 

de pavimentação. Das ruas pavimentadas, 562,31km possuíam rede de microdrenagem, ou seja, 

aproximadamente 36% das ruas pavimentadas possuem sistema de drenagem. 

 

Figura 17. Rede de microdrenagem no distrito-sede. 
Fonte: CGP/PVH, 2017. 

 

 

Figura 18. Vias urbanas do distrito-sede. 
Fonte: CGP/PVH, 2017. 
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No cenário proposto, o cadastro do sistema de drenagem e manejo de águas pluviais será 

elaborado de modo a caracterizar e detalhar as condições em que se encontram os dispositivos 

ï sarjetas, bocas-de-lobo, poços de visita, condutos, canais e galerias. Desse modo, será 

possível organizar uma rotina de limpeza e conservação preventivas e, assim, aumentar a 

eficácia da atuação da equipe de manutenção. Espera-se também que todas as ruas novas 

pavimentadas terão a implantação da microdrenagem, além da substituição dos dispositivos 

comprometidos e a implantação de redes já pavimentadas. 

7.3.3. Macrodrenagem 

A modelagem hidrológica é uma excelente ferramenta para avaliação do escoamento superficial 

e das consequências sobre a drenagem urbana em virtude do uso, ocupação e característica de 

permeabilidade do solo (tipo de solo). Ainda que de maneira simplificada, com a ajuda de 

softwares, esses métodos tornam possível examinar cenários e simular eventos hidrológicos 

(DECINA, 2012). 

Na avaliação de cenários foi aplicado o método de transformação chuva-vazão denominado SCS 

Curve Number (Soil Conservation Service; USDA, 1986), nas bacias urbanas, através do 

software HMS8. Cada bacia teve seu Curve Number calculado a partir de mapas de uso e 

ocupação do solo, correlacionados ao tipo de solo, baseados nos valores indicados na Tabela 

28. Conforme exposto anteriormente, o CN representa o coeficiente de escoamento da bacia. 

Para tal, fez-se necessária a definição da classe hidrológica do solo. As bacias de Porto Velho, 

com predominância de solos argilosos, encontram-se no Grupo D. Esse grupo indica solos que 

possuem alto potencial de escoamento, tendo uma taxa de infiltração muito baixa quando 

completamente molhados, principalmente solos argilosos com alto potencial de expansão. 

Pertencem ainda a este grupo solos com grande permanência de lençol freático elevado, solos 

com argila dura ou camadas de argila próximo à superfície e solos expansivos agindo como 

materiais impermeabilizantes próximo à superfície.9 

Tabela 28. Valores de CN para as bacias urbanas e semiurbanas. 

Uso e ocupação do solo / Utilização de solo D 

Espaços abertos (lotes, terrenos vazios, 

campo de futebol, praças) 

Em más condições (*) 92 

Em boas condições (*) 79 

Fragmentos florestais 
Cobertura ruim (**) 78 

Cobertura boa (**) 76 

Setor chacareiro 79 

Área urbana 

Impermeabilização 

> 80% 93 

65% 92 

35% 87 

30% 86 

NOTA: (*) Más/boas condições: o critério leva em consideração a porcentagem de relvas e quantidade de detritos 
presentes; quanto maior a porcentagem de relvas e menor a presença de detritos, melhores as condições dos espaços 
abertos; (**) Cobertura ruim/boa: leva em consideração a densidade florestal e taxa de transpiração; quanto mais densa 
e mais alta a taxa de transpiração, melhor a condição da cobertura de fragmentos florestais. 

Fonte: Adaptado Tucci, 2004. 

                                                      
8 Toda metodologia utilizada pode ser encontrada no s manuais do modelo e técnico, no  site do US Army 

Corps of Engineers.  
9 ANA, 2018 [Nota técnica: Curve Number ð Médias por Ottobacias]  



 

98 

 

Para a componente meteorológica foi indicado o evento de chuva que ocorreu no dia 27 de março 

de 2020, na estação telemétrica de Porto Velho da Agência Nacional de Águas (código: 

15400000), ocorrência ininterrupta de chuva com acumulado aproximado de 112 mm em 10 

horas. 

A seguir são apresentadas as características de cada bacia a partir dos resultados da evolução 

do coeficiente de escoamento e dos resultados dos hidrogramas de cheias. A Tabela 29 

apresenta o resumo das informações das bacias hidrográficas urbanas consideradas no plano. 

Tabela 29. Resumo das características das bacias urbanas estudadas. 

Dados físicos das Bacias Hidrográficas Vazão de pico 

Bacia Tipo 

L A 
CN 

Atual 
CN 

Desejável 
i Tc Qatual Qdesejável 

Variação das 
vazões (a) 

km km² - - % h m³/s m³/s % 

Bate-
Estaca 

SU 20.16 61.34 83.07 81.86 0.30 9.43 130 105,2 19% 

Grande U 5.49 13.27 89.97 88.03 0.77 2.41 94,9 83,7 12% 

Belmont SU 16.73 102.66 83.57 80.93 0.22 9.16 224,1 177,9 21% 

Trancredo 
Neves 

SU 21.18 58.76 85.40 82.59 0.14 13.03 93,3 75,4 19% 

Tanques U 6.78 22.25 90.40 88.35 0.53 3.26 126,4 112,1 11% 

Garças SU 11.18 52.06 74.45 72.99 0.33 5.75 179,8 122,4 32% 

Legenda: SU=semiurbanizada; U=urbanizada; L=comprimento do talvegue; A=área da bacia; i=declividade; 

Tc=tempo de concentração 

Nota: (a) obtida através da equação (1-Qatual/Qdesejável) 

Os hidrogramas das bacias urbanas são apresentados da Figura 19 a Figura 24. 

 
Figura 19. Hidrograma gerado para o evento de chuva de março de 2020, bacia do 

igarapé Bate-Estaca. 
Fonte: Elaborado pelo IBAM. 

Caracteristicas da Bacia

L = 20,16 km

H = 60,00 m

A = 61,34 km²

Tc = 9,43 h

Cenário Atual
CN = 83,07

Qmáx =130,00 m³/s

Cenário Desejável
CN = 81,86

Qmáx =105,20 m³/s
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Figura 20. Hidrograma gerado para o evento de chuva de março de 2020, bacia do 
igarapé Belmont. 

Fonte: Elaborado pelo IBAM. 
 

 

Figura 21. Hidrograma gerado para o evento de chuva de março de 2020, bacia do 
igarapé Tancredo Neves. 
Fonte: Elaborado pelo IBAM. 

 




































































































































































































































































































































































































